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RESUMO 
 
O interesse na utilização de resíduos de construção e demolição (RCD) na confecção 
de concretos tem aumentado nos últimos anos, porém a variedade de materiais que 
compõe o resíduo acaba por inviabilizar seu uso em condições normais. Assim, o 
objetivo do presente trabalho foi propor a utilização de diferentes rotas de 
beneficiamento em jigue hidráulico para separação de agregados graúdos de RCD, 
visando definir a rota mais adequada para obtenção de agregados com potencial de 
utilização na produção de concretos estruturais. Para tanto, foi confeccionado um 
agregado que simula a composição do RCD brasileiro contendo cerâmicos de alta 
resistência (~7 MPa) e de baixa resistência (~2 MPa), concretos convencionais (~50 
MPa) e de baixa resistência (~15 MPa) e argamassa (~7 MPa). O processo de 
beneficiamento proposto foi realizado de duas formas diferentes, para fins de 
comparação de desempenho. Assim, o agregado composto de partes iguais de 
material cerâmico, concreto e argamassa foi submetido a um estágio único de 
jigagem, denominado Rota 1, e a um estágio com duas passagens pelo jigue, 
denominado Rota 2. Os agregados beneficiados foram avaliados em relação as suas 
propriedades físicas, e então utilizados na confecção de concretos, em que foram 
analisados nos estados fresco e endurecido. Os resultados obtidos mostraram que os 
concretos de baixa e de alta resistência se destacaram em relação às propriedades 
físicas. Quando comparadas as duas rotas de beneficiamento, verificou-se que as 
melhores características dos agregados beneficiados e dos concretos foram obtidas 
para a Rota 2, com destaque para os agregados concentrados (AR-C2 e AR-M2), que 
apresentaram resultados de beneficiamento superiores em recuperação de materiais 
de maior densidade (agregados de concreto) com 99,7% e 91,4%, respectivamente. 
Para os concretos confeccionados com agregados beneficiados das Rotas 1 e 2, 
quando comparados aos concretos referências no estado fresco e endurecido, pode-
se afirmar que o melhor desempenho foi obtido para o concreto RCD agregado 
beneficiado concentrado (CRCD-C2), em função das relações água/cimento (a/c), 
massas específicas, resistências à compressão e módulo de elasticidade. Desta 
forma, conclui-se que a rota de beneficiamento mais adequada foi observada para a 
Rota 2, obtendo-se um agregado concentrado com propriedades semelhantes ao 
agregado natural (AN-B) e um concreto com propriedades próximas ao concreto 
referência (CR-B), e que podem ser utilizados em função estrutural. 
 
Palavras-chave: Beneficiamento, Jigue Hidráulico, Concreto, Resíduo, RCD, 
Resistência à Compressão. 



 
 

 
 

ABSTRACT 
 

The interest in the use of construction and demolition wastes (CDW) in the 
production of concretes has increased in the last years, however the variability of the 
composition leads to restrictions of use under normal conditions. The objective of the 
present work is to purpose the use of different processing routes utilizing the hydraulic 
jig for separation of recycled coarse aggregates from CDW, aiming to define the most 
suitable ways to obtain recycled coarse aggregates with potential for using in structural 
concretes. For that, an aggregate that simulates the composition of a Brazilian CDW 
was confectioned by comminution of high strength (~7MPa) and low strength (~2MPa) 
ceramics, conventional (~50MPa) and low strength (~15MPa) concretes, and mortar 
(~7MPa). The proposed processing procedure was carried out in two different ways, 
with a view to comparing their performances. The aggregate composed of equal parts 
of ceramic, concrete and mortar was submitted to a single stage of jigging, called Route 
1, and to a double stage by two passages through the jig, called Route 2. The benefited 
aggregates were evaluated in relation to their physical properties, and then used to 
obtain concretes, which were analyzed in the fresh and hardened conditions. The 
obtained results showed that the high and low strength concretes exhibited the best 
physical properties among the investigated aggregates. When comparing the two 
processing routes, it was observed that the most promising characteristics for the 
aggregates were obtained in Route 2, specially for the concentrate aggregate (AR-C2 
and AR-M2), which presented superior results in relation to the dense material 
recuperation (concrete concentration) of 99.7 and 91.4%, respectively. When 
compared the concretes confectioned using recycled aggregates from Routes 1 and 
2, it was shown that the best performance was achieved for the CRCD-C2 (AR-C2 
concrete) aggregate due to the w/c ratio, specific mass, compressive strength and 
Elastic modulus. Therefore, the most suitable processing route was observed in Route 
2, allowing to obtain a concentrated aggregate with properties similar to those 
presented by natural aggregate (AN-B), and concretes presenting properties close to 
the reference concrete (CR-B) and suitable for use in structural functions. 

 

Keywords: Recycling, Water Jig, Concrete, Waste, CDW, Compressive Strength 
 
 
  



 
 

 
 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 
 
FIGURA 1. Composição do RCD no estado do Rio Grande do Sul em 2014. 30 

FIGURA 2. Percentual de geração de RCD por tipo de gerador, em Guarulhos -SP.

 32 

FIGURA 3. Produção de agregados reciclados no município de Guarulhos do ano de 

2017. 37 

FIGURA 4. Movimento dos blocos durante a fragmenta­«o no britador de 

mand²bulas. 39 

FIGURA 5. Esquema do britador de impacto. 39 

FIGURA 6. Principais causas de dificuldade na venda de agregado reciclado. 41 

FIGURA 7. Formas da part²cula do agregado reciclado de concreto. 44 

FIGURA 8. Absorção de água em concretos com diferentes relações a/c onde (a) 

Relação massa específica agregado reciclado e absorção concreto e (b) 

Relação variação do tipo de agregado e absorção do concreto. 47 

FIGURA 9. Influência da variação da massa específica do agregado reciclado sobre 

a resistência à compressão do concreto. 47 

FIGURA 10. Agregado reciclado de concreto com argamassa aderida. 49 

FIGURA 11. Esquema da formação da macroestrutura do agregado reciclado de 

concreto e suas zonas de transição. 50 

FIGURA 12. Variação do teor de argamassa aderida e taxa de absorção dos 

concretos. 51 

FIGURA 13. Variação do abatimento (mm) em relação ao teor de substituição onde 

a) areia reciclada e (b) agregado graúdo reciclado. 54 

FIGURA 14. Efeito combinado da varia­«o da rela­«o a/c e teor de substitui­«o dos 

agregados mi¼do (AMR) e gra¼dos (AGR) reciclados na massa 

espec²fica do estado fresco. 56 

FIGURA 15. Variação da resistência à compressão em função do teor de 

substituição em diversos estudos. 57 

FIGURA 16: Fatores que interferem no m·dulo de elasticidade do concreto. 59 

FIGURA 17. Varia­«o do m·dulo de elasticidade em fun­«o do teor de substitui­«o 

de agregados reciclados. 61 



 
 

 
 

FIGURA 18. Varia­«o da intensidade de ligante (IL) em fun­«o da resist°ncia ¨ 

compress«o para concretos reciclados com diferentes teores de 

agregados gra¼dos reciclados. 62 

FIGURA 19. Mecanismo do processo de jigagem. 64 

FIGURA 20. Elementos b§sicos do equipamento jigue. 64 

FIGURA 21: Equipamento Jigue a seco ï equipamento industrial. 65 

FIGURA 22: Equipamento Jigue ¨ §gua ï equipamento industrial. 66 

FIGURA 23: Equipamento Jigue ¨ §gua ï escala laboratorial. 67 

FIGURA 24: Fluxograma resumido das etapas do procedimento experimental. 74 

FIGURA 25: Detalhe e dimensões do bloco cerâmico de baixa resistência - não 

estrutural. 76 

FIGURA 26: Detalhe e dimensões do bloco cerâmico de alta resistência - estrutural.

 77 

FIGURA 27: Ensaio massa unitária agregados graúdos ï detalhe recipiente e 

pesagem- (a)recipiente com agregado reciclado e (b) pesagem do 

recipiente com agregado reciclado. 81 

FIGURA 28: Ensaio massa específica agregados reciclados onde (a) se tem a 

pesagem do material, em (b) a aplicação de vácuo no conjunto e em (c) 

a pesagem do recipiente + água + placa de vidro. 82 

FIGURA 29: Picnômetro. 83 

FIGURA 30: Aparato porta amostra. 84 

FIGURA 31: Estrutura para ensaio de absorção. 85 

FIGURA 32: Preenchimento do porta-amostra onde (a) 3cm do fundo da peneira, (b) 

1cm a partir dos agregados, (c) agregados preenchendo até 3cm de 

altura e (d) aparato/peneira imerso em água. 86 

FIGURA 33: Preenchimento da composição inicial da primeira fase da Rota de 

jigagem. 88 

FIGURA 34: Preenchimento do volume das gavetas onde (a) preenchimento da 

gaveta e (b) pesagem do material de uma gaveta 88 

FIGURA 35: Esquema do procedimento operacional da Rota 1 90 

FIGURA 36: Esquema do procedimento operacional da Rota 2 91 

FIGURA 37: Detalhe do equipamento da ALLMINERAL AllJig® S-400. 92 

FIGURA 38: Tipos de concretos 96 



 
 

 
 

FIGURA 39: Curvas de distribuição granulométrica dos AR, AN-B, AR-C0 e limites 

da norma NBR 7.211 (ABNT, 2019c). 102 

FIGURA 40: Taxa de absorção dos agregados reciclados: AR-A, AR-CEA, AR-CEB, 

AR-CC, AR-CCB e AR-C0. 106 

FIGURA 41: Rota 1 ï representação esquemática do processo. 111 

FIGURA 42: Rota 1 ï composição inicial ï AR-C0- antes do início da jigagem. 111 

FIGURA 43: Rota 1 ï detalhe da composição das gavetas pós jigagem. 112 

FIGURA 44: Rota 1 - detalhe dos agregados beneficiados: (a) bandeja meio e 

superior ï AR-R1 e (b) bandeja inferior -AR-C1. 112 

FIGURA 45: Fração de materiais dos AR da Rota 1 ï AR-C0, AR-R1 e AR-C1. 114 

FIGURA 46: Curvas de distribuição granulométrica ï AR-C0, AR-R1, AR-C0 e AN-B

 116 

FIGURA 47: Comparativo da taxa de absorção dos agregados beneficiados na Rota 

1, AR-C0 e AN-B. 117 

FIGURA 48: Taxa de absorção ï AR-C0, AR-R1 e AR-C1. 118 

FIGURA 49: Rota 2 ï representação esquemática do processo. 121 

FIGURA 50: Vista frontal do equipamento pós segundo estágio de jigagem ï detalhe 

da estratificação das gavetas. 122 

FIGURA 51: Rota 2 - detalhe dos agregados beneficiados no segundo estágio onde 

(a) AR-T2, (b) AR-M2 e (c) AR-C2. 122 

FIGURA 52: Fração de materiais dos AR da Rota 2 ï AR-C0, AR-T2, AR-M2 e AR-

C2 123 

FIGURA 53: Curvas de distribuição granulométrica ï AR-C0, AR-T2, AR-M2, AR-C2 

e AN-B. 126 

FIGURA 54: Comparativo da taxa de absorção dos agregados beneficiados na Rota 

2, AR-C0 e AN-B. 127 

FIGURA 55: Comparativo da taxa de absorção dos agregados beneficiados na Rota 

2, AR-C0 e   AN-B. 127 

FIGURA 56: Gráfico dosagem CR-B. 131 

FIGURA 57: Gráfico dosagem CR. 134 

FIGURA 58:Gráfico dosagem CRCD. 137 

FIGURA 59: Efeito isolado da distribuição granulométrica na resistência à 

compressão ï Rota 1. 144 



 
 

 
 

FIGURA 60: Efeito isolado da distribuição granulométrica no módulo de elasticidadeï 

Rota 1. 145 

FIGURA 61: Efeito isolado do traço na resistência à compressão ï Rota 1. 146 

FIGURA 62: Efeito isolado do traço no módulo de elasticidade ï Rota 1. 147 

FIGURA 63: Efeito isolado do beneficiamento na resistência à compressão ï Rota 1.

 148 

FIGURA 64: Efeito isolado do beneficiamento no módulo de elasticidade ï Rota 1.

 149 

FIGURA 65: Interação entre traço e tipo de beneficiamento na resistência à 

compressãoï Rota 1. 151 

FIGURA 66: Interação entre traço e tipo de beneficiamento no módulo de 

elasticidade  ï   Rota 1. 151 

FIGURA 67: Intensidade de ligante em relação e consumo de cimento em relação a 

resistência à compressão dos CR e CRCD da Rota 1. 152 

FIGURA 68: Efeito isolado da distribuição granulométrica na resistência à 

compressão ï Rota 2. 154 

FIGURA 69: Efeito isolado da distribuição granulométrica no módulo de elasticidadeï 

Rota 2. 154 

FIGURA 70: Efeito isolado do traço na resistência à compressãoï Rota 2. 155 

FIGURA 71: Efeito isolado do traço no módulo de elasticidadeï Rota 2. 156 

FIGURA 72: Efeito isolado do beneficiamento na resistência à compressão ï Rota 2.

 157 

FIGURA 73: Interação entre traço e tipo de beneficiamento na resistência à 

compressãoï Rota 2. 159 

FIGURA 74: Efeito isolado do beneficiamento no módulo de elasticidade ï Rota 2.

 160 

FIGURA 75: Interação entre traço e tipo de beneficiamento no módulo de 

elasticidadeï Rota 2. 161 

FIGURA 76. Intensidade de ligante em relação a resistência à compressão dos CR e 

CRCD da     Rota 2 162 

FIGURA 77: Propriedades físicas e composições de agregados RCD e AR-N e 

Resistencia à compressão e módulo de elasticidade dos concretos. 164 

  



 
 

 
 

LISTA DE TABELAS 
 
TABELA 1. Estimativa de gera­«o de RCD em alguns pa²ses em 2014. 29 

TABELA 2. Percentual da composição do RCD por município (continua). 33 

TABELA 3. Traço e propriedades da argamassa. 76 

TABELA 4. Traço e propriedades do concreto convencional. 77 

TABELA 5. Traço e propriedades do concreto de baixa resistência. 78 

TABELA 6. Quantidade de material, em massa, selecionado para cada ensaio 

(jigagem). 89 

TABELA 7. Quantidade de material em massa e em % de massa. 89 

TABELA 8. Teor de argamassa, traço em massa e quantidade de cimento e areia 

por traço de concreto para uma mistura de 20kg de brita. 97 

TABELA 9. Módulo de Finura e Dimensão Máxima Característica (DMC) dos 

agregados reciclados e da brita basáltica. 103 

TABELA 10. Resultado do teor de absorção dos AR, AN-B, AR-C0 e respectivos 

resultados da literatura. 104 

TABELA 11. Massa específica, massa unitária e índice de forma dos agregados 

reciclados e da brita basáltica. 106 

TABELA 12. Critério de Concentração das interações entre tipos de agregados 

graúdos reciclados. 109 

TABELA 13. Módulo de Finura e Dimensão Máxima Característica (DMC) dos 

agregados beneficiados, AR-C0 e AN-B. 116 

TABELA 14. Massa específica, massa unitária, índice de volume de vazios e índice 

de forma dos 119 

TABELA 15. Módulo de Finura e Dimensão Máxima Característica (DMC) dos 

agregados beneficiados da Rota 2, AR-C0 e AN-B. 126 

TABELA 16. Massa específica, massa unitária e índice de forma dos agregados 

beneficiados da Rota 2, AR-C0 e AN-B. 128 

TABELA 17. Dados de dosagem para o concreto referência brita basáltica. 130 

TABELA 18. Dados de dosagem Concretos referência 132 

TABELA 19. Análise de variância (ANOVA) do efeito isolado da distribuição 

granulométrica na resistência à compressão ï concretos de referência ï 

CR. 133 



 
 

 
 

TABELA 20. Equações de regressão das curvas do diagrama de dosagem- 

Concretos referência. 135 

TABELA 21.Dados de dosagem Concretos RCD (continua). 135 

TABELA 22. Equações de regressão das curvas do diagrama de dosagem- 

Concretos RCD. 138 

TABELA 23. Equações de regressão das curvas do diagrama de dosagem- 

Concretos RCD. 138 

TABELA 24. Relação a/c, massa específica e teor de água/materiais secos (H) de 

cada traço dos concretos da Rota 1, CR-B, CR-C0 e CRCD-C0. 140 

TABELA 25. Análise de variância (ANOVA) dos CR e CRCD nas relações a/c, 

massa específica e teor de água/materiais secos (H) Rota 1. 140 

TABELA 26. Relação a/c, massa específica e teor de água/materiais secos (H) de 

cada traço dos concretos da Rota 2, CR-B, CR-C0 e CRCD-C0. 141 

TABELA 27. Análise de variância (ANOVA) dos CR e CRCD nas relações a/c, 

massa específica e teor de água/materiais secos (H) Rota 2. 142 

TABELA 28. Resistência à compressão e módulo de elasticidade para os concretos 

referentes à Rota 1 (continua). 143 

TABELA 28. Resistência à compressão e módulo de elasticidade para os concretos 

referentes à Rota 1 (conclusão). 144 

TABELA 29. Análise de variância (ANOVA) do efeito isolado da distribuição 

granulométrica na resistência à compressão e módulo de elasticidade - 

Rota 1. 145 

TABELA 30. Análise de variância (ANOVA) do efeito isolado do traço na resistência 

à compressão e módulo de elasticidade - Rota 1. 147 

TABELA 31. Efeito isolado do beneficiamento na resistencia à compressão ï Rota 1 

ï ANOVA e Teste de TUKEY. 149 

TABELA 32. Efeito isolado do beneficiamento no módulo de elasticidadeï Rota 1 ï 

ANOVA e Teste de TUKEY. 150 

TABELA 33. Resistência à compressão e módulo de elasticidade para os concretos 

referentes à 153 

TABELA 34. Análise de variância (ANOVA) do efeito isolado da distribuição 

granulométrica na resistência à compressão e módulo de elasticidade - 

Rota 2. 155 



 
 

 
 

TABELA 35. Análise de variância (ANOVA) do efeito isolado do traço na resistência 

à compressão e módulo de elasticidade - Rota 2 (continua) 156 

TABELA 36. Efeito isolado do beneficiamento na resistência à compressãoï Rota 2 

ï ANOVA e Teste de TUKEY. 158 

TABELA 37. Efeito isolado do beneficiamento no módulo de elasticidadeï Rota 2 ï 

ANOVA e Teste de TUKEY (continua). 160 

  



 
 

 
 

LISTA DE QUADROS 
 

 

QUADRO 1. Classifica­«o dos res²duos de constru­«o e demoli­«o (RCD) 

(continua). 25 

QUADRO 2. Leis, resolu­»es e decretos ï Brasil (continua). 26 

QUADRO 3. Leis, resolu­»es e decretos ï Rio Grande do Sul. 27 

QUADRO 4. Leis, resolu­»es e decretos - Porto Alegre. 27 

QUADRO 5. Normas t®cnicas brasileiras associadas a res²duos s·lidos e RCC. 28 

QUADRO 6. Pesquisas cient²ficas brasileiras no tema de agregados reciclados 

(continua). 35 

QUADRO 7. Principais normas e guias recomendados em alguns pa²ses. 42 

QUADRO 8. Classifica­«o da forma de part²culas do agregado. 44 

QUADRO 9. Pesquisas utilizando jigues no processo de beneficiamento em RCD 

(continua). 72 

QUADRO 9. Pesquisas utilizando jigues no processo de beneficiamento em RCD 

(conclus«o). 73 

QUADRO 10. Aspecto dos agregados após o processo de britagem. 79 

  



 
 

 
 

LISTA DE SIGLAS 
 
ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

ABRECON Associação Brasileira para Reciclagem de Resíduos da Construção 

Civil e Demolição. 

ABRELPE Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 

Especiais. 

ANEPAC Associação Nacional das Entidades de Produtores de Agregados 

para Construção. 

AN-B Agregado Natural Brita Basáltica 

AR Agregado Reciclado  

AR-A  Agregado Reciclado de Argamassa 

AR- CEA Agregado Reciclado de Cerâmico de Alta Resistência 

AR- CEB Agregado Reciclado de Cerâmico de Baixa Resistência 

AR-CC Agregado Reciclado de Concreto Convencional 

AR-COB Agregado Reciclado de Concreto de Baixa Resistência 

AR- C0 Agregado Reciclado Beneficiado Composição Inicial 

AR- C1 Agregado Reciclado Beneficiado Concentrado C1 

AR- C2 Agregado Reciclado Beneficiado Concentrado C2 

AR- R1 Agregado Reciclado Beneficiado Resíduo C1 

AR- T2 Agregado Reciclado Beneficiado Topo C2 

AR- M2 Agregado Reciclado Beneficiado Meio C2 

ARC Agregado Reciclado de Concreto. 

ARM Agregado Reciclado Misto. 

AMR Agregado Médio Reciclado. 

AGR Agregado Graúdo Reciclado. 

a/c Relação Água/Cimento. 

CONAMA Conselho Nacional de Meio Ambiente. 

CONSEMA Conselho Estadual do Meio Ambiente. 

CP I Cimento Portland Comum. 

CP II ï E Cimento Portland Composto com Escória. 

CP II ï Z Cimento Portland Composto com Pozolana. 

CP III Cimento Portland de Alto Forno. 

CP IV Cimento Portland Pozolânico. 



 
 

 
 

CP V- ARI Cimento Portland de Alta Resistência Inicial. 

CR Concreto Referência 

CR-B Concreto Referência Brita Basáltica 

CR-C1 Concreto Referência Concentrado C1 

CR-C2 Concreto Referência Concentrado C2 

CR-M2 Concreto Referência Meio C2 

CR-T2 Concreto Referência Topo C2 

CR-R1 Concreto Referência Resíduo C1 

CRCD Concreto Resíduo de Construção e Demolição  

CRCD-C1 Concreto Resíduo de Construção e Demolição Agregado 

Beneficiado Concentrado C1 

CRCD-C2 Concreto Resíduo de Construção e Demolição Agregado 

Beneficiado Concentrado C2 

CRCD-M2 Concreto Resíduo de Construção e Demolição Agregado 

Beneficiado Meio C2 

CRCD-T2 Concreto Resíduo de Construção e Demolição Agregado 

Beneficiado Topo C2 

CRCD-R1 Concreto Resíduo de Construção e Demolição Agregado 

Beneficiado Resíduo C1 

DMLU Departamento Municipal de Limpeza Urbana. 

fc Resistência Característica à Compressão. 

fcj Resistência Característica à Compressão em j Dias. 

IPEA Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. 

IPT Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo. 

MPa Mega Pascal. 

NBR Norma Brasileira. 

NM Norma Mercosul. 

PERS Plano Estadual de Resíduos Sólidos. 

PEV Ponto de Entrega Voluntária. 

PNRS Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

PNRS Plano Nacional de Resíduos Sólidos. 

RCD Resíduo de Construção e Demolição. 

RAG Agregado Reciclado Graúdo de Argamassa. 

http://www.pers.rs.gov.br/


 
 

 
 

RAM Agregado Reciclado Miúdo de Argamassa. 

RAC Recycled Aggregate Concrete. 

RCC Resíduo de Construção Civil. 

RCG Agregado Reciclado Graúdo de Concreto. 

RCM Agregado Reciclado Miúdo de Concreto. 

RVG Agregado Reciclado Graúdo de Cerâmica. 

RVM Agregado Reciclado Miúdo de Cerâmica. 

SISNAMA Sistema Nacional do Meio Ambiente. 

SNVS Sistema Nacional de Vigilância Sanitária. 

UDC Unidade de Destino Certo. 

R² ou r² Correlação. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O setor de construção civil é responsável por ser grande consumidor de 

recursos naturais e também por ser uma grande fonte de geração de resíduos.  

De acordo com a Associação Brasileira para Reciclagem de Resíduos da 

Construção Civil e Demolição (ABRECON, 2016), o segmento da reciclagem de 

resíduos da construção e demolição (RCD) é um mercado desenvolvido em muitos 

países da Europa, em grande parte pela escassez de recursos naturais que aqueles 

países têm, porém, no Brasil, este mercado ainda é incipiente. Visando à redução dos 

impactos ambientais ocasionados por descartes inadequados, diversos estudos são 

relatados na literatura nacional e internacional apontando diferentes usos para o 

material reaproveitado, sendo que o mais comum e recorrente uso aponta para a 

utilização dos resíduos de construção cominuídos, substituindo os agregados em 

concretos (PINTO, 1986; ANGULO 2000, 2005; LEITE, 2001; JUAN; GUTIERREZ, 

2009; PACHECO-TORGAL et al., 2013; OMARY; GHORBEL; WARDEH, 2016; KISKU 

et al., 2017; BAI et al., 2020; MISTRI et al., 2020; entre outros) e tornando-se uma 

alternativa viável uma vez que se pode gerar produtos com características muito 

semelhantes aos materiais originais. No Brasil, a norma técnica NBR 15.116 (ABNT, 

2004f) trata especificamente da utilização dos agregados reciclados em camadas de 

pavimentação e em preparo de concretos sem função estrutural, e define que os 

materiais que poderão dar origem aos agregados são: materiais cerâmicos, tijolos, 

azulejos, blocos, telhas, placas de revestimento, argamassa, concretos e solos 

resultantes de obras de terraplanagem. Em função da variabilidade do material de 

origem para confecção dos agregados de RCD, suas características físicas serão 

alteradas e estarão vinculadas à composição do material predominante, podendo 

assim afetar diretamente as propriedades mecânicas dos concretos produzidos. Uma 

vez que a variabilidade da composição dos resíduos da construção civil (concreto, 

argamassa e cerâmicos) interfere nas propriedades físicas dos agregados fabricados 

com estes materiais, torna-se fundamental o estudo de metodologias eficientes de 

separação desses componentes de modo a facilitar um eficaz controle de qualidade 

do produto final (MIRANDA, 2005; MIRANDA; ÂNGULO; CARELI, 2009; PACHECO-

TORGAL et al., 2013, SILVA, BRITO; DHIR, 2014; RANGEL et al., 2019). 
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Neste contexto de necessidade de beneficiamento de agregados de RCD para 

utilização em concretos, nos quais é rígido o controle de qualidade em relação às 

propriedades mecânicas, integra-se a utilização de conceitos e técnicas oriundos do 

processamento mineral para que exploram a diferença de densidade entre partículas 

para fins de separação. Diversos autores (XING, 2004; CAZACLIU et al., 2014; 

SAMPAIO et al., 2016; AMBRÓS et al., 2017; PETICILA et al., 2017; CUNHA, 2017; 

KHOURY et al., 2018; HU et al., 2019; SAMPAIO et al., 2020; WASKOW, 2020) têm 

tratado o problema de separação e controle de qualidade de agregados de RCD para 

concreto como um problema típico de tratamento de minérios, utilizando assim 

equipamentos tais como os jigues para beneficiamento destes materiais. Em 

particular, a jigagem a seco tem sido objeto de vários estudos recentes voltados à 

separação de RCD (AMBRÓS et al., 2017; AMBRÓS et al., 2019; CAZACLIU et al., 

2014; HU et al., 2019; PETICILA et al., 2017; KHOURY et al., 2018; SAMPAIO et al., 

2016; XING, 2004; XING; HENDRIKS, 2006). Entretanto, verifica-se que os agregados 

de RCD concentrados no final do processo de jigagem a seco geralmente apresentam 

propriedades que não atendem aos padrões de qualidade para substituição de 

agregados graúdos naturais em concretos. Por outro lado, estudos já comprovam que 

a utilização de jigue hidráulico apresenta resultados melhores de separação de 

agregados de RCD quando comparado ao jigue a seco (CUNHA, 2017; PETICILA et 

al., 2017). 

Diante do exposto, o presente trabalho propõe avaliar uma alternativa de 

beneficiamento na qual o agregado de RCD é submetido a diferentes estágios de 

beneficiamento em jigue hidráulico, de modo a melhorar a qualidade do concentrado 

obtido.  

 

1.1. OBJETIVOS 

 

1.1.1. Objetivo Geral 

 

O objetivo geral deste estudo foi investigar a rota de separação por jigagem 

hidráulica mais adequada para obtenção de agregados graúdos reciclados de RCD a 

serem aplicados na produção de concretos estruturais. 
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1.1.2. Objetivos Específicos 

 

A fim de atingir o objetivo geral deste estudo, definiram-se os seguintes 

objetivos específicos: 

 

a)  avaliar duas rotas de separação do RCD por jigagem hidráulica: Rota 1 ï jigagem 

única; Rota 2 - jigagem dupla; 

b) determinar as alterações nas propriedades físicas (índice de forma, índice de 

volume de vazios, massas específica e unitária, absorção e distribuição 

granulométrica) dos agregados graúdos reciclados antes e após beneficiamento 

(concentrados) nas duas rotas propostas; 

c) verificar a influência da composição dos concentrados nas propriedades do 

concreto no estado fresco (massa específica) e no estado endurecido (resistência 

à compressão e módulo de elasticidade). 

 

1.2. ESTRUTURA DA PESQUISA 

 

A presente tese está estruturada em seis capítulos. No Capítulo 1. Introdução 

são apresentadas as considerações iniciais sobre o tema da pesquisa, justificativa da 

escolha, objetivos, delimitações e ineditismo do trabalho. O Capítulo 2. Revisão 

Bibliográfica apresenta as pesquisas relacionadas ao assunto e temas considerados 

relevantes para a contextualização, desenvolvimento e execução da pesquisa. No 

Capítulo 3. Procedimento Experimental é detalhada a proposta de metodologia 

experimental aplicada no decorrer do trabalho. O Capítulo 4. Resultados e Discussões 

apresenta os resultados e suas discussões. O Capítulo 5. Conclusões compõe o 

quinto e último capítulo. Nos APÊNDICES A e B e nos ANEXOS A e B constam 

documentos complementares e tabela de dados. No item Publicações relativas à tese 

estão relacionadas as publicações com resultados parciais da tese. 
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1.3.  DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 

 

Este trabalho delimita-se ao estudo de agregados graúdos reciclados, 

compostos de concreto, argamassa e blocos cerâmicos, com propriedades e 

proporções conhecidas, beneficiados em jigue hidráulico através de duas rotas de 

beneficiamento. A verificação da influência deste método de beneficiamento se dá por 

meio da avaliação das propriedades físicas das diferentes composições de 

agregados, bem como, das propriedades dos concretos com eles produzidos, de 

modo a possibilitar sua especificação para concretos estruturais. Não são 

considerados a eficiência do processo de beneficiamento nem os consumos 

energéticos. 

 

1.4.  INEDITISMO 

 

O ineditismo do presente trabalho incide na utilização do beneficiamento de 

RCD com o uso de jigue hidráulico, utilizando a metodologia de separação em 

múltiplos estágios (rotas). Neste processo, os produtos de jigagem passam por etapas 

adicionais de separação a fim de garantir uma maior pureza e/ou recuperação dos 

agregados de maior densidade. Deste modo, visa-se a melhoria das propriedades 

físicas (índice de forma, índice de volume de vazios, massa específica e unitária, 

absorção e distribuição granulométrica) dos agregados beneficiados de modo a 

otimizar e controlar as propriedades dos concretos no estado fresco (abatimento e 

massa específica) e endurecido (resistência à compressão e módulo de elasticidade). 

A literatura é escassa neste tema e os principais trabalhos abordam a utilização de 

rotas convencionais de processamento (em um único estágio), o que não garante a 

obtenção de propriedades mínimas requeridas para confecção de concretos 

estruturais. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 
 A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), o Conselho Nacional de 

Meio Ambiente (CONAMA) e as Leis Federais, Estaduais e Municipais estabelecem 

conceitos, diretrizes e regulamentações em relação aos resíduos sólidos, cujos 

principais aspectos relacionados aos resíduos de construção e demolição (RCD) 

serão apresentados na sequência. 

 

2.1. DEFINIÇÕES E CLASSIFICAÇÃO 

 

A NBR 10.004 (ABNT, 2004a) define resíduo sólido como: 

 
 

Res²duos nos estados s·lido e semi-s·lido, que resultam de atividades 
de origem industrial, dom®stica, hospitalar, comercial, agr²cola, de 
servi­os e de varri­«o. Ficam inclu²dos nesta defini­«o os lodos 
provenientes de sistemas de tratamento de §gua, aqueles gerados em 
equipamentos e instala­»es de controle de polui­«o, bem como 
determinados l²quidos cujas particularidades tornem invi§vel o seu 
lan­amento na rede p¼blica de esgotos ou corpos de §gua, ou exijam 
para isso solu­»es t®cnica e economicamente invi§veis em face ¨ 
melhor tecnologia dispon²vel (ABNT, 2004a). 

 
 

A mesma norma classifica os resíduos sólidos de acordo com a sua 

periculosidade: 

 

a) resíduos classe I - Perigosos; 

b) resíduos classe II ï Não perigosos; ï resíduos classe II A ï Não inertes. ï 

Resíduos classe II B ï Inertes. 

 

Em 2 de agosto de 2010 foi aprovada a Lei no 12.305, que institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010b), tendo por finalidade promover a 

destinação correta de todo tipo de resíduo, por meio da responsabilidade 

compartilhada dos diferentes agentes envolvidos na cadeia produtiva, abrangendo 

fabricantes, comerciantes, distribuidores, consumidores e responsáveis pelos 

serviços públicos de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos. De acordo com 

seu Artigo 13º, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 
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I ï quanto à origem: 
a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em 

residências urbanas;  
b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de 

logradouros e vias públicas e outros serviços de limpeza urbana;  
c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas a e b; d) resíduos 

de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados 
nessas atividades, excetuados os referidos nas alíneas b, e, g, h e j;  

d) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados 
nessas atividades, excetuados os referidos na alínea c;  

e) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e 
instalações industriais;  

f) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, 
conforme definido em regulamento ou em normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama e do SNVS; 

g) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, 
reparos e demolições de obras de construção civil, incluídos os 
resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis;  

h) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias 
e silviculturais, incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas 
atividades;  

i) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, 
aeroportos, terminais alfandegários, rodoviários e ferroviários e 
passagens de fronteira;  

j) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração 
ou beneficiamento de minérios;  
 
II ï quanto à periculosidade:  

a)  resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de 
inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, 
patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e 
mutagenicidade, apresentam significativo risco à saúde pública ou à 
qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma 
técnica;  

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea a 
(BRASIL, 2010b).  

 
 

Normalmente os resíduos da construção e demolição (RCD) estão 

enquadrados, conforme a NBR 10.004 (ABNT, 2004a), na classe II B. Entretanto, a 

presença de tintas, solventes, óleos e outros derivados pode mudar a classificação do 

RCD para classe I ou classe II A. De acordo com a Lei 12.305 (BRASIL, 2010b), estes 

resíduos são classificados como Resíduos de Construção Civil e podem ser 

enquadrados como Perigosos e Não Perigosos. 

Com o conhecimento de que a disposição de RCD em locais impróprios 

contribui para a degradação da qualidade ambiental ï entre outras questões 

ecológicas, sociais e de educação ï o CONAMA implementou a Resolução nº 307 
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(BRASIL, 2002) alterada pelas resoluções nº 448 de 2012 (BRASIL, 2012a) e nº 469 

de 2015 (BRASIL, 2015), visando dispor sobre a gestão dos resíduos da construção 

civil, os quais são definidos em seu Artigo 2º, como: 

 
 

Res²duos da constru­«o civil: s«o os provenientes de constru­»es, 
reformas, reparos e demoli­»es de obras de constru­«o civil, e os 
resultantes da prepara­«o e da escava­«o de terrenos, tais como: 
tijolos, blocos cer©micos, concreto em geral, solos, rochas, metais, 
resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, 
gesso, telhas, pavimento asf§ltico, vidros, pl§sticos, tubula­»es, fia­«o 
el®trica etc., comumente chamados de entulhos de obras, cali­a ou 
metralha (BRASIL, 2002). 

 
 

Para efeito desta resolução, conforme Artigo 3º, os RCD são classificados nas 

classes A, B, C e D, de acordo com o Quadro 1. O CONAMA indica em seu Artigo 10º 

que os RCD de Classe A devem ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados 

ou encaminhados a áreas de aterro de resíduos da construção civil, sendo dispostos 

de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. Porém, se tratando dos 

resíduos das Classes B, C e D, a resolução não especifica formas de reciclagem ou 

reutilização para cada tipo de resíduo, apenas indica que devem ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

 

QUADRO 1. Classifica­«o dos res²duos de constru­«o e demoli­«o (RCD) (continua). 

Classificação Definição Resíduos 

Classe A 

Resíduos reutilizáveis ou 
recicláveis como agregados 
de construção, demolição, 
reformas e reparos de 
pavimentação e de outras 
obras de infraestrutura. 

a) de construção, demolição, 
reformas e reparos de 
pavimentação e de outras obras de 
infraestrutura, inclusive solos 
provenientes de terraplanagem; 
b) de construção, demolição, 
reformas e reparos de edificações: 
componentes cerâmicos (tijolos, 
blocos, telhas, placas de 
revestimento etc.), argamassa e 
concreto; 
c) de processo de fabricação e/ou 
demolição de peças pré-moldadas 
em concreto (blocos, tubos, meios-
fios etc.) produzidas nos canteiros 
de obras. 
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Quadro 1. Classifica­«o dos res²duos de constru­«o e demoli­«o (RCD) (conclus«o) 

Classe B 
Resíduos recicláveis para 
outras destinações. 

plásticos, papel, papelão, metais, 
vidros, madeiras, embalagens 
vazias de tinta imobiliária. 

Classe C 

Resíduos para os quais não 
foram desenvolvidas 
tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis 
que permitam a sua 
reciclagem/ recuperação. 

produtos oriundos do gesso. 

Classe D 
Resíduos perigosos oriundos 
do processo de construção. 

tintas, solventes, óleos e outros ou 
aqueles contaminados ou 
prejudiciais à saúde oriundos de 
demolições, reformas e reparos de 
clínicas radiológicas, instalações 
industriais e outros, bem como 
telhas e demais objetos e materiais 
que contenham amianto ou outros 
produtos nocivos à saúde. 

Fonte: Adaptado de CONAMA (BRASIL, 2002; BRASIL, 2012a; BRASIL, 2015). 

 

2.1.1. Aspectos Legais e Normativos 

 

Os RCD estão sujeitos à legislação federal, estadual e municipal, e também 

devem atender às normas técnicas brasileiras. A seguir são apresentadas as leis, 

resoluções e normas de acordo com o âmbito a qual pertencem. O Quadro 2 

apresenta a compilação das leis, resoluções e decretos em âmbito federal. Neste 

âmbito, destacam-se a Resolução CONAMA no. 307 (BRASIL, 2002)., a Lei no. 12.305 

(BRASIL, 2010b) e o Decreto no. 7.404 (BRASIL, 2010a), cujas descrições são 

apresentadas a seguir. 

 

QUADRO 2. Leis, resolu­»es e decretos ï Brasil (continua). 

Leis, resoluções e decretos Descrição 

Resolução CONAMA n°. 307 de 2002 
(BRASIL, 2002). 
Resolução CONAMA n°. 448 de 2012 
(BRASIL, 2012a). 
Resolução CONAMA n°. 469 de 2002 
(BRASIL, 2015). 

Estabelece diretrizes, critérios e 
procedimentos para a gestão dos 
resíduos da construção civil. 
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QUADRO 2. Leis, resolu­»es e decretos ï Brasil (conclus«o). 

Lei nº 12.305 de 2010 (BRASIL, 2010b). Institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS), altera a Lei nº 9.605, de 
12 de fevereiro de 1998; e dá outras 
providências. 

Decreto nº 7.404, de 2010 (BRASIL, 
2010a). 

Regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de 
agosto de 2010, que institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, cria o 
Comitê Interministerial da Política 
Nacional de resíduos sólidos e o Comitê 
orientador para implantação dos 
Sistemas de Logística Reversa, e dá 
outras providências. 

Fonte: Adaptado de Fernandez (2012). 

 

O Quadro 3 apresenta a compilação das leis, resoluções e decretos no âmbito 

do estado do Rio Grande do Sul. 

 

QUADRO 3. Leis, resolu­»es e decretos ï Rio Grande do Sul. 

Normas Descrição 

Resolução CONSEMA nº. 109/2005 
(RIO GRANDE DO SUL, 2005). 

Diretrizes para elaboração do Plano 
Integrado de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, a ser 
elaborado pelos Municípios. 

Lei nº 14.528, de 2014 (RIO GRANDE 
DO SUL, 2014). 

Institui a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos (PERS) e dá outras 
providências. 

Fonte: a autora, 2020 

 

O Quadro 4 apresenta a compilação das leis, resoluções e decretos em âmbito 

da cidade de Porto Alegre. 

 

QUADRO 4. Leis, resolu­»es e decretos - Porto Alegre. 

Norma Descrição 

Lei Nº 10.847, de 2010 (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 
2010) 

Institui o Plano Integrado de 
Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil do Município de Porto 
Alegre, estabelece as diretrizes, os 
critérios e os procedimentos para a 
gestão dos Resíduos da Construção 
Civil (RCCs) e dá outras providências. 

Fonte: a autora, 2020 
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O Quadro 5 apresenta a compilação das principais normas técnicas vigentes 

no Brasil, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

 

QUADRO 5. Normas t®cnicas brasileiras associadas a res²duos s·lidos e RCC. 

Norma Descrição 

NBR 10.004:2004 (ABNT, 2004a) Resíduos Sólidos (classificação). 

NBR 15.112:2004 (ABNT, 2004b) Resíduos da construção civil e resíduos 
volumosos - Áreas de transbordo e 
triagem - Diretrizes para projeto, 
implantação e operação. 

NBR 15.113:2004 (ABNT, 2004c) Resíduos sólidos da construção civil e 
resíduos inertes - Aterros - Diretrizes 
para projeto, implantação e operação. 

NBR 15.114:2004 (ABNT, 2004d) Resíduos sólidos da Construção civil - 
Áreas de reciclagem - Diretrizes para 
projeto, implantação e operação. 

NBR 15.115:2004 (ABNT, 2004e) Agregados reciclados de resíduos 
sólidos da construção civil - Execução 
de camadas de pavimentação ï 
Procedimentos. 

NBR 15.116:2004 (ABNT, 2004f) Agregados reciclados de resíduos 
sólidos da construção civil - Utilização 
em pavimentação e preparo de concreto 
sem função estrutural ï Requisitos. 

Fonte: Adaptado de Fernandez (2012). 

 

2.2. RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO (RCD) 

 

2.2.1. Panorama Atual 

 

A Tabela 1 apresenta dados estatísticos mundiais para da geração de RCD em 

diferentes países. Nela se destacam, como maiores geradores de RCD no ano de 

2014 (em milhões de toneladas), a China e os Estados Unidos, seguidos por 

Alemanha, França e Reino Unido, por outro lado países como Austrália, Itália, Bélgica 

e Arábia Saudita apresentam valores inferiores. Provavelmente estes dados refletem 

o grau de desenvolvimento dos países, onde os mais desenvolvidos apresentam mais 

atualizações ou investimentos em infraestrutura do que aqueles considerados em 

desenvolvimento, acarretando mais RCD gerado, além das técnicas construtivas 

utilizadas, acarretando a ocorrência de mais ou menos resíduos. 
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TABELA 1. Estimativa de gera­«o de RCD em alguns pa²ses em 2014. 

País 
Geração 

(Mt) 

Estados 
Unidos 

534 

Austrália  19,5 

China 1.130 

Arábia 
Saudita 

6,35 

Alemanha 74,87 

França 59,96 

Reino 
Unido 

55 

Bélgica  16 

Itália 34 
Fonte: Adaptado de Menegaki e Damigos (2018). 

 

No Brasil, de acordo com o Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS), existem diferentes tipos de unidade de processamento de 

resíduos sólidos urbanos (RSU), sendo estas instalações com ou sem equipamentos 

em que os RSU sejam submetidos a qualquer modalidade de processamento, 

abrangendo desde a simples disposição no solo em um lixão ou a usual transferência 

(ou transbordo) de um tipo de veículo coletor para outro, de maior capacidade; até, 

por exemplo, o tratamento em uma sofisticada unidade de incineração. As instalações 

voltadas aos resíduos de construção e demolição são denominadas como: área de 

reciclagem de RCD, aterro de resíduos da construção civil (aterro de inertes) e área 

de transbordo e triagem de RCD (BRASIL, 2019).  

Os dados para o total recebido nas áreas de transbordo e triagem, aterros de 

resíduos de construção civil e áreas de reciclagem, no ano de 2018, somaram 4,4 

milhões de toneladas, valor maior se comparado com 2017, registrado em 2,5 milhões 

de toneladas. Com relação à quantidade encaminhada para as unidades de 

reciclagem de RCD, registrou-se que o valor aumentou de 1,08 milhão de toneladas, 

em 2017, para aproximadamente 1,17 milhão de toneladas em 2018 (BRASIL, 2019). 

De acordo com o Plano Estadual de Resíduos Sólidos (PERS) (RIO GRANDE 

DO SUL, 2015), o Rio Grande do Sul apresentou uma estimativa de que em 2014, 

80% dos resíduos de construção civil coletados se enquadrariam na classe A, 

podendo ser reutilizados, conforme Figura 1. 
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FIGURA 1. Composição do RCD no estado do Rio Grande do Sul em 2014. 

 

Fonte: Governo do Estado do Rio Grande do Sul (2015). 

 

Segundo o Departamento Municipal de Limpeza Urbana (DMLU ï Porto 

Alegre), o número de recolhimento de resíduos de construção e demolição, em abril 

de 2011, atingiu 3.844 toneladas de caliça e 6.610 toneladas de solo, ou seja, 0,03276 

t/hab.ano e 0,05628 t/hab.ano, respectivamente (PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PORTO ALEGRE, 2017). 

Algumas prefeituras brasileiras têm incentivado o descarte correto dos resíduos 

de construção e demolição criando centros de recebimento de pequenos volumes. Em 

Porto Alegre, o Departamento Municipal de Limpeza Urbana inaugurou, em fevereiro 

de 2010, a primeira Unidade de Destino Certo (UDC). UDC é o nome oficial do 

conjunto de unidades que estão estrategicamente distribuídas pela cidade e se 

destinam a atender pequenos geradores de diversos resíduos que não podem ser 

descartados para recolhimento das coletas regulares - domiciliar e seletiva. As UDCs 

recebem caliça entre outros resíduos sólidos, porém não são aceitos descartes 

maiores do que 0,5 m3 por dia. Os endereços das UDC estão no ANEXO A deste 

trabalho. 

O município de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais, iniciou em 1995 um 

programa de reciclagem de resíduos de construção e demolição, que incluiu a 

instalação de três usinas (PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2017). 

Atualmente, duas estão em funcionamento: a da Pampulha, criada em 1996, e a da 

BR-040, criada em 2006. O material coletado representa 26% do total de resíduos 

destinados no município e respondem por 80% da coleta de materiais recicláveis, 

totalizando 837 toneladas diárias geradas (305.505 t/ano) (RESENDE, 2016). 

No município de Guarulhos, estado de São Paulo, existem as chamadas redes 
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receptoras constituídas por Pontos de Entrega Voluntária (15 PEVs) e Unidades 

Processadoras (9 instalações de reciclagem de concreto e alvenaria, ou madeira) 

manejando boa parte do material gerado na cidade, 1.308 toneladas diárias (503,7 mil 

t/ano) (FERNANDEZ, 2012). Em seu Plano Diretor de Resíduos de Construção, a 

prefeitura afirma, através de uma projeção, que a geração de RCD no município para 

o ano de 2020 será de 804 mil toneladas (PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARULHOS, 2011). 

 

2.2.2. Composição 

 

O nível de homogeneidade do RCD é fator que determina a qualidade do 

material reciclado para construção. Desta forma, quanto mais segregado e limpo 

estiver, mais uniformes serão as propriedades físicas do produto final, havendo mais 

opções para seu reaproveitamento (LIMA et al, 2015). 

De acordo com Pinto e Gonzáles (2005), as fontes geradoras dos RCD podem 

ser divididas em três, como descrito a seguir: 

a) execução de reformas, ampliações e demolições; 

b) construção de edificações novas, térreas ou de múltiplos pavimentos - com 

áreas de construção superiores a 300 m2, cujas atividades quase sempre são 

formalizadas;  

c) construção de novas residências, tanto aquelas de maior porte, em geral 

formalizadas, quanto as pequenas residências de periferia, quase sempre 

autoconstruídas e informais ï sem licenciamento. 

 

Ainda neste estudo, Pinto e Gonzáles (2005) verificaram que 59% do RCD 

gerado nas cidades brasileiras é proveniente de reformas, ampliações e demolições. 

Os 41% restantes provém de obras novas, sendo 21% de construções maiores que 

300m², e 20% de construção de residências informais.  

Levy (2001) apresentou dados da década de 90 referentes ao município de São 

Paulo, onde 60% do entulho oficialmente coletado ainda provinha de obra novas, 

afirmando este ser um panorama diferente do europeu, onde grande parte do RCD 

era proveniente de demolições. 

A Prefeitura do Município de Guarulhos, em seu Diagnóstico dos Resíduos 
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Sólidos, dentro do Plano Diretor de Resíduos Sólidos de Guarulhos (PREFEITURA 

MUNICIPAL DE GUARULHOS, 2011), apresentou o percentual de geração de RCD 

por tipo de gerador, conforme apresentado na Figura 2, sendo 60% proveniente de 

reformas e construções informais, 30% de construções licenciadas de maior porte e 

10% de construções licenciadas individuais. 

A variabilidade da composição do resíduo também se dá principalmente pela 

ampla disponibilidade de técnicas construtivas que geram misturas de materiais com 

diferentes características. O cronograma de obra também colabora para uma 

variabilidade da qualidade do resíduo gerado, uma vez que cada fase construtiva 

possui materiais diferentes, fazendo com que em cada período as composições e 

perdas sejam diferentes (ANGULO, 2000). 

 

FIGURA 2. Percentual de geração de RCD por tipo de gerador, em Guarulhos -SP. 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Guarulhos (2011). 

 

Altunku e Kasapseçkin (2011) estimaram que na Turquia, 8% do RCD é 

proveniente de novas construções, 44% de reformas e 38% de demolições. Mália et 

al. (2013) determinaram indicadores para estimar a quantidade de RCD gerada em 

novas construções, demolições e reformas através de estudos da União Europeia. 

Estes indicadores mostraram que a composição média dos resíduos gerados é 

composta de concreto e materiais cerâmicos. Recentemente, Pedro et al. (2018), em 

seu trabalho sobre especificações técnicas de agregados reciclados, enfatizaram que 

a maior parte do RCD é composta de concreto, alvenaria e argamassa. 

Diversos estudos qualificaram e quantificaram estes resíduos, sendo que a 

Tabela 2 apresenta uma compilação dos estudos realizados em diferentes municípios 

do Brasil. 
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TABELA 2. Percentual da composição do RCD por município (continua). 

Município 
Argamassa 

(%) 
Concreto 

(%) 
Cerâmicos 

(%) 
Outros* 

(%) 
Autor 

Porto Alegre (RS) 28,26 15,18 26,33 30,23 Leite (2001) 

Porto Alegre (RS) 38,43 26,58 29,13 5,86 Scoot Hood 
(2006) 

Fortaleza (CE) 22 15,6 31,1 31,3 Lima e 
Cabral 
(2013). 

Sorocaba (SP) 25 5 30 40 Gonçalves 
(2016). 

Vitória (ES) 54,35 21,48 17,37 6,8 Lyra, Assis, 
Vieira 
(2013) 

São Carlos (SP) 63,67 4,88 17,98 13,47 Pinto (1986) 

Passo Fundo (RS) 
37,4 13,8 28,8 20 

Bernardes 
et al. (2008) 

Florianópolis (SC) 17,25 19,14 20,73 42,88 Xavier 
(2001) 

Olinda (PE) 23 32 32 13 Falcão et al. 
(2012) 

Salvador (BA) 34 13 49 4 Malta, Silva 
e 
Gonçalves 
(2013) 

* outros= madeiras, vidros, gesso, e demais contaminantes. 

Fonte: a autora, 2020. 

 

Fazendo uma análise da Tabela 2 verifica-se que existe uma amplitude na 

variação das composições dos materiais argamassa (de 17,25% até 63,67%) e 

cerâmicos (de 17,37% até 49%). Já o concreto apresenta os menores valores, entre 

os componentes do RCD, variando de 5% a 32%. Alguns estudos se destacam por 

apresentar em sua composição uma presença maior de materiais categorizados como 

outros em relação aos materiais cerâmicos, de argamassa e de concreto. Pode-se 

verificar tal condição nas cidades de Porto Alegre (30,23%), Fortaleza (31,3%), 

Sorocaba (40%) e Florianópolis (42,88%). 

 

2.2.3. Possibilidades de Reaproveitamento 

 

O aproveitamento de resíduos em novas construções é realizado desde os 

tempos mais remotos. Conforme Delatte (2001), os romanos utilizavam resíduos 
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cerâmicos em seus concretos, sendo os mesmos feitos de forma um tanto intuitiva, 

sem qualquer cuidado com especificações técnicas e resistências mecânicas. Ângulo 

e Figueiredo (2011) relatam que o RCD foi reciclado pela primeira vez na Alemanha 

pós-guerra e, que em função deste fato, o continente Europeu foi precursor em 

reciclagem e possui maior experiência no assunto. 

Atualmente, o aumento da geração de resíduos e a severidade das leis 

ambientais gerou uma demanda de estudos de viabilidade de reuso dos materiais de 

construção e demolição. Já existem trabalhos consagrados na área e normas técnicas 

para uso destes materiais de reuso (ABNT, 2004f; ÂNGULO; FIGUEIREDO, 2011; 

CABRAL, 2007; CUNHA, 2017; LEITE, 2001; PINTO, 1986). 

Considerando somente a demanda nacional por areia e brita, esta atingiu o 

recorde histórico de 745 milhões de toneladas em 2014, já em 2015 o setor sofreu 

queda de 30% com um volume aproximado de 519 milhões de toneladas (ANEPAC, 

2016). Independentemente da variação do mercado, vale ressaltar que o Brasil possui 

uma enorme demanda reprimida para realização de investimentos necessários em 

infraestrutura e desenvolvimento urbano, este fato acaba por gerar alto consumo de 

agregados. Estudos de 2014 mostraram que o Brasil apresentava o menor consumo 

per capta, 3,7 t de agregados, quando comparado com diferentes países e regiões do 

mundo, tais como Estados Unidos 9 t, China 12t, Finlândia 17 t e Comunidade 

Europeia 5,2 t (ANEPAC, 2016). 

De acordo com os estudos realizados pela ANEPAC (2016), foram previstos 

crescimentos até o ano de 2035, estimando uma área urbana três vezes maior que a 

do ano 2000, implicando em maior necessidade de materiais de construção em geral, 

dentre os quais, os agregados. Neste contexto, se identifica a oportunidade de 

utilização de RCD como matéria-prima para a produção de novos agregados. De 

acordo com o PERS (RIO GRANDE DO SUL, 2015), a correta gestão dos resíduos 

de construção, considerando-se o beneficiamento dos mesmos, resulta na produção 

de agregados reciclados com diferentes empregabilidades e, por consequência, reduz 

o emprego de recursos minerais no setor como, por exemplo, saibro em vias de leito 

natural. 

O agregado reciclado de concreto foi inicialmente utilizado como aterro, no 

entanto, esta situação se modificou após inúmeros trabalhos de pesquisa e avanços 

significativos na visão sustentável de fabricação de concreto (ÂNGULO; 
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FIGUEIREDO, 2011; CABRAL, 2007; CUNHA, 2017; LEITE, 2001; PINTO, 1986; 

YANG; DU; BAO, 2011; LAVADO et al., 2020; SILVA; DE BRITO; DHIR, 2018). 

As primeiras pesquisas científicas brasileiras a respeito do tema, agregado de 

RCD, foram realizadas por Pinto (1986). O Quadro 6 apresenta uma linha do tempo 

com base nas referências apresentadas no trabalho de Miranda, Ângulo e Careli 

(2009) e atualizada com estudos recentes. 

 

QUADRO 6. Pesquisas cient²ficas brasileiras no tema de agregados reciclados (continua). 

Ano Título da pesquisa 
Autor/ano 
publicação 

1986 Agregados reciclados em argamassas. Pinto (1986) 

1997 Agregados reciclados em pavimentos. Bodi (1997) 

1997 Agregados reciclados em argamassas. Levy (1997) 

1997 Agregados reciclados em concretos. Zordan (1997) 

2000 Variabilidade do agregado reciclado. Ângulo (2000) 

2000 Estudo de fatores que influem na fissuração de 
revestimentos de argamassa com entulho reciclado. 

Miranda (2000) 

2001 Agregados reciclados em blocos de concretos pré-
moldados. 

Souza (2001) 

2001 Agregados reciclados em concretos. Leite (2001) 

2002 Agregados reciclados em concretos. Altheman 
(2002) 

2003 Agregados reciclados em concretos: influência da idade 
do concreto. 

Butler (2003) 

2004 Agregados de telhas cerâmicas para pavimentos. Dias (2004) 

2005 Agregados reciclados em concretos. Ângulo (2005) 

2005 Contribuição ao desenvolvimento da produção e 
controle de argamassas de revestimento com areia 
reciclada lavada de resíduos classe A da construção 
civil. 

Miranda (2005) 

2005 Estudo laboratorial de agregado reciclado de resíduo 
sólido da construção civil para aplicação em 
pavimentação de baixo volume de tráfego. 

Motta (2005) 

2007 Caracterização de propriedades físicas dos agregados 
reciclados. 

Damineli (2007) 

2007 Agregado reciclado em base e sub-base de pavimentos Leite (2007) 

2007 Modelagem de propriedades mecânicas e de 
durabilidade de concretos produzidos com agregados 
reciclados, considerando-se a variabilidade da 
composição do RCD. 

Cabral (2007) 

2007 Verificação dos parâmetros de controle de agregados 
reciclados de resíduos de construção e demolição para 
utilização em concreto. 

Lovato (2007) 
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QUADRO 6. Pesquisas cient²ficas brasileiras no tema de agregados reciclados (conclus«o). 

2008 Controle granulométrico nas características físicas e 
propriedades mecânicas dos agregados reciclados para 
uso em pavimentação. 

Silva e Miranda 
(2008) 

2009 Propriedades agregados reciclados de Recife-PE para 
uso em argamassas. 

Silva (2009) 

2011 Concreto: Ciência e Tecnologia ï Capítulo: Concreto 
com Agregados Reciclados. 

Ângulo e 
Figueiredo 
(2011) 

2013 Análise dos parâmetros principais que regem a 
variabilidade de concretos produzidos com agregado 
graúdo reciclado de concreto. 

Cordeiro (2013) 

2013 Argamassa contendo agregado miúdo reciclado de 
resíduo de construção e demolição. 

Malta (2013) 

2013 Caracterização de agregado reciclado de resíduo de 
construção civil segundo a NBR 15116. 

Lyra, Assis e 
Vieira (2013) 

2016 Avaliação da influência do tipo de britador nas 
propriedades de agregados reciclados graúdos. 

Souza et al. 
(2016) 

2017 Viabilidade do uso de RCD proveniente da geração dos 
concretos convencional e de alta resistência através da 
utilização do jigue como agente do beneficiamento. 

Cunha (2017) 

2017 Usage of air jigging for multi-component separation of 
construction and demolition waste. 

Ambrós et al. 
(2017) 

2018 Estudo as influência da jigagem nas propriedades do 
concreto com agregado reciclado. 

Malysz (2018) 

2020 Demolished concretes recycling by the use of pneumatic 
jigs. 

Sampaio et al. 
(2020) 

2020 Optimization and dust emissions analysis of the air 
jigging technology applied to the recycling of 
construction and demolition waste. 

Waskow et al. 
(2020) 

2020 Avaliação do efeito da jigagem em diferentes faixas 
granulométricas sobre as características do agregado 
graúdo reciclado de RCD e as propriedades do 
concreto. 

Matos (2020) 

2020 Determinação da ecoeficiência de concretos em função 
do consumo de ligantes. 

Machado 
(2020) 

Fonte: a autora, 2020. 

Observa-se no Quadro 6 que as pesquisas brasileiras no tema de agregados 

reciclados iniciaram-se na década de 80 e 90 com agregados de argamassa e 

concretos e utilização em pavimentação. No ano 2000, Ângulo (2000) inicia a 

preocupação com a variabilidade destes agregados, mas ainda se tem a aplicação 

direta do material sem preocupação com beneficiamento. A partir destes estudos, 

considerando a variabilidade do RCD, tem-se não só o foco nas propriedades como 

também os aspectos econômicos e ambientais do processamento destes agregados  
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A Figura 3 apresenta um gráfico da produção dos primeiros meses de 2017 de 

agregados reciclados da Usina de Reciclagem de Resíduos da Construção Civil do 

município de Guarulhos, responsável pelo beneficiamento de 100% de toda parcela 

mineral de RCD entregue nos Pontos de Entrega Voluntária (PROGUARU, 2017).  

Pode-se dizer que o volume de resíduo gerado apresenta um crescimento ao 

longo dos meses de janeiro a junho, e o mês de maio que exibe o maior volume gerado 

do ano de 2017. A usina apresenta uma produção de 45 toneladas por hora. Os 

resíduos de concreto gerados são utilizados na produção de pré-moldados, meios-

fios, blocos de concreto e calçadas. Já os resíduos mistos, a cerâmica e argamassa, 

procedentes de obras domésticas, vem sendo utilizados na conservação e 

pavimentação de vias urbanas (PROGUARU, 2017). 

 

FIGURA 3. Produção de agregados reciclados no município de Guarulhos do ano de 2017. 

 

Fonte: Adaptado de PROGUARU (2017). 

 

2.3. AGREGADOS RECICLADOS 

 

O agregado reciclado, de acordo com a NBR 15.116 (ABNT, 2004f), é um 

material granular que provém do beneficiamento dos resíduos de construção ou 

demolição e que apresenta características técnicas para aplicação em obras tanto de 

infraestrutura quanto de edificação. 

 

 

http://www.guarulhos.sp.gov.br/pagina/pev
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2.3.1. Beneficiamento 

 

O beneficiamento dos RDCs não difere muito dos processos envolvidos na 

produção de agregados naturais em função de passarem pelas mesmas fases de 

coleta e transporte, separação, britagem, peneiramento e sua estocagem para 

utilização. Desta forma, os equipamentos utilizados na produção dos agregados 

naturais podem perfeitamente se adequar à produção dos agregados reciclados 

(LEITE, 2001). 

De acordo com Angulo (2005), as usinas nacionais de reciclagem de RCD são 

compostas basicamente de duas etapas: a cominuição e o peneiramento. A 

cominuição inicia na britagem, estágio que pode utilizar sucessivas fases para levar a 

granulometrias compatíveis para utilização direta, ou para posterior processamento 

e/ou liberação de materiais de alto valor agregado. A britagem tem a função de reduzir 

as partículas por meio de ação mecânica, seja ela por compressão (britador de 

mandíbula) ou por impacto (britador de impacto). O peneiramento é responsável pela 

separação das partículas em faixas granulométricas definidas (LUZ; SAMPAIO; 

FRANÇA, 2010). 

Em alguns casos, a britagem passa por duas fases: a britagem primária e a 

secundária. O britador de mandíbula, normalmente utilizado para a britagem primária, 

fornece ao material uma melhor distribuição de granulometria quando comparado aos 

demais britadores, porém as partículas se tornam mais alongadas. Os britadores de 

impacto, também utilizados em uma britagem secundária, levam à produção de 

agregados com uma boa distribuição granulométrica e uma forma menos alongada 

(SILVA; BRITO; DHIR, 2014). No entanto, quanto mais processos forem necessários 

para o beneficiamento do resíduo, mais caro se torna este material, por vezes 

inviabilizando seu uso, sendo assim necessária a otimização do processo (BRITO; 

SAIKIA, 2013). 

 

a) Britador de Mandíbula 

 

O britador de mandíbula, de acordo com Hansen (1986), é o que produz o 

agregado com a melhor distribuição granulométrica. É o equipamento utilizado para a 

fase de britagem primária em materiais de elevadas dimensões e/ou dureza, 
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possibilitando grandes variações de tamanho na alimentação. É composto de uma 

mandíbula fixa e uma móvel, ligada, que fornece o movimento de aproximação e 

afastamento entre essas, comprimindo o material, conforme apresenta a Figura 4. 

Desta maneira, o material alimentado na entrada do britador vai descendo entre as 

mandíbulas, enquanto recebe a compressão responsável pela fragmentação (LUZ; 

SAMPAIO; FRANÇA, 2010). 

 

FIGURA 4. Movimento dos blocos durante a fragmenta­«o no britador de mand²bulas. 

 

FONTE: Luz, Sampaio e Fran­a (2010). 

 

b) Britador de Impacto 

 

O britador de impacto é utilizado em britagem secundária, seu método de 

fragmentação é feito por impacto. Por meio do movimento das barras (500 até 3.000 

rpm), parte da energia cinética é transferida para o material, projetando-o sobre as 

placas fixas de impacto onde ocorre a fragmentação, conforme detalhe da Figura 5. 

 

FIGURA 5. Esquema do britador de impacto. 

 

FONTE: Luz, Sampaio e Fran­a (2010). 
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O método utilizado para a britagem influencia a angularidade e a rugosidade 

dos diferentes componentes e, portanto, sua massa unitária (CAZACLIU et al., 2014). 

Em estudo comparativo feito por Souza et al. (2016) a respeito da composição 

granulométrica, verificou-se que os britadores de impacto e de mandíbula possuem 

comportamento diferenciado. O britador de mandíbula tem uma menor capacidade de 

produção para a porcentagem de material com granulometria menor que 4,8 mm, 

independente da origem dos resíduos. O mesmo estudo verificou que o fator de forma 

não sofreu influência do equipamento de britagem. 

Os agregados reciclados tendem a apresentar uma granulometria mais grossa, 

tanto na forma graúda quanto na forma miúda. Esta característica é relacionada com 

a origem do material e com o tipo de britador utilizado na cominuição (LEITE, 2001). 

Após o processo de britagem acontece o peneiramento, que tem finalidade de 

realizar a distribuição granulométrica da amostra. Segundo Petrucci (1978) e Sbrighi 

Neto (2005), do ensaio de peneiramento serão obtidos os valores usualmente 

utilizados como parâmetros de avaliação da granulometria do material, os valores de 

módulo de finura e a dimensão máxima característica. 

 

2.3.2. Controle da Variabilidade na Composição 

 

Os agregados reciclados, compostos por concretos, argamassas, materiais 

cerâmicos ou misturas destes, estão sujeitos a vários padrões de qualidade, 

dependendo de sua origem, ou seja, dependendo dos materiais utilizados em sua 

composição (PACHECO-TORGAL et al., 2013, RANGEL et al., 2019). 

De acordo com Miranda, Angulo e Careli (2009), a dificuldade para qualquer 

aplicação dos agregados reciclados está no controle da variabilidade das 

características físicas ou na presença de impurezas e contaminantes. Para Miranda 

(2005), analisando do ponto de vista industrial, a maior dificuldade enfrentada na 

produção de blocos e argamassa utilizando agregados reciclados é a sua elevada 

heterogeneidade, que pode variar de acordo com o tipo ou fase da obra, do país ou 

região, em função da diversidade de tecnologias construtivas utilizadas. A ABRECON 

(2015), em sua pesquisa setorial, analisou as principais causas que dificultavam a 

venda do agregado reciclado, conforme mostrado na Figura 6. 
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FIGURA 6. Principais causas de dificuldade na venda de agregado reciclado. 

 

Fonte: Adaptado de ABRECON (2015). 

 

A baixa qualidade do resíduo é um dos fatores citados na pesquisa apresentada 

na Figura 6, porém percebe-se uma maior preocupação nas questões de legislação, 

cargas tributárias e mercado do que a qualidade e variabilidade da composição do 

agregado em si.  

Para obter um agregado reciclado de qualidade é necessária uma separação 

dos materiais, garantindo um nível mínimo de contaminantes, facilitando a certificação 

e ajudando a aumentar a confiança em sua especificação. A utilização do termo 

"contaminante" deve depender do tipo de uso em que o agregado estará sendo 

aplicado. Por exemplo, quando for composto de materiais à base de asfalto, é 

interessante para uso de recuperação de asfaltos, porém seria altamente prejudicial 

se misturado ao cimento (SILVA, BRITO e DHIR, 2014).  

Lima et al. (2015) sugerem em sua pesquisa políticas públicas para o 

crescimento do mercado de agregados reciclados, tais como programas de incentivos 

fiscais, como reduzir o imposto pago pelas empresas que contratam o serviço de 

demolição seletiva; aumento no número das empresas que usam agregados 

reciclados; ampliação e difusão das normas técnicas em relação ao emprego dos 

agregados reciclados, entre outras. 

 

2.3.3. Aspectos Legais e Normativos 

 

O Brasil classifica os agregados reciclados de acordo com a NBR 15.116 

(ABNT, 2004f) em dois tipos, a seguir relacionados: 
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a) agregado reciclado de concreto (ARC), composto na sua fração 

graúda, de no mínimo 90% em massa de fragmentos à base de 

cimento Portland e rochas; 

b) agregado reciclado misto (ARM), composto na sua fração graúda, 

com menos de 90% em massa de fragmentos à base de cimento 

Portland e rochas (ABNT, 2004f). 

 
 

O Quadro 7 apresenta uma compilação das principais normas recomendadas 

em países da Europa e da Ásia para a classificação de agregados para utilização em 

construção. Conforme observa-se, a maior quantidade de regulamentações 

concentra-se na Europa, onde países como a Alemanha, Portugal e Bélgica se 

destacam. 

 

QUADRO 7. Principais normas e guias recomendados em alguns pa²ses. 

País Norma 

Alemanha 
DIN 4226-100 (2002): Aggregates for mortar and concrete part 
100: óóAggregates for Mortar and ConcreteðRecycled 
Aggregatesôô. 

Hong Kong 
WBTC No. 12/2002 Works Bureau Technical Circular No. 12 
(2002): óóSpecification facilitating the use of recycled 
aggregatesôô. 

Japão 
Building Contractors Society of Japan (B.C.S.J)  óóProposed 
standard for the use of recycled aggregates and RACôô (1977). 

Reino Unido 
BS 8500-2 (2002): óóConcreteðComplementary British 
Standard to BS EN 206-1ðPart 2: Specification for constituent 
materials and concreteôô. 

Holanda 
CUR - Commissie voor van Uitvoering Research 
(1984,1986,1994). 

Portugal 
E471 (2006) ñGuia para uso de agregados gra¼dos reciclados 
em concreto com ligante hidr§ulicoò em NP EN 12620 - 
Agregados de Concreto. 

Bélgica 
PTV 406 (2003): Technical Prescriptions: ñRecycled Aggregates 
from construction and Demolition Wasteò. 

Suíça 
OT 70085 (2006) óóInstruction technique. Utilization de 
matériaux de construction minéraux secondaires dans la 
construction dôabrisôô. 

Dinamarca 

ñRecommendation for the use of RA for concrete in passive 
environmental classò. ñAddition to Danish Concrete Association 
N-34 for the use of recycled aggregate for concrete in passive 
environmental classò (1995). 

Fonte: (BRITO; SAIKIA ,2013; PEDRO et al., 2018). 
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2.3.4. Propriedades 

 

Neville (2016) afirma que a maioria das propriedades dos agregados provém 

da rocha matriz, ou material de origem, tais como: composição química e mineral, 

características petrográficas, massa específica, dureza, resistência, estabilidade 

físico-química, estrutura de poros, coloração, dimensões das partículas, forma e 

textura superficial. Todas estas propriedades acabam por afetar a qualidade do 

concreto. 

 

2.3.4.1. Granulometria 

 

A NBR 7.211 (ABNT, 2009c) classifica os agregados com referência ao 

tamanho dos grãos, sendo eles graúdo com dimensões entre 75mm e 4,75mm, miúdo 

com dimensões entre 4,75mm e 0,15mm e fíler com dimensões inferiores a 0,075mm. 

A NBR 15.116 (ABNT, 2004f) especifica que para realização do ensaio de distribuição 

granulométrica em agregados reciclados seja utilizada a NBR NM 248 (ABNT, 2003) 

a cada lote. 

Alguns estudos afirmam que o agregado reciclado não se encaixa dentro de 

nenhuma faixa de graduações previstas em norma NBR 7.211 (ABNT, 2009c) bem 

como apresentam valores de dimensão máxima característica inferiores (LEITE, 2001; 

CABRAL, 2007; BUTLER, 2003). Estudos ainda afirmam que a influência do britador 

e da abertura da mandíbula é o fator que irá condicionar o tamanho das partículas 

(BUTLER, 2003; PARK et al., 2018). 

 

2.3.4.2. Forma 

 

Não somente a natureza do material tem importância, mas também a forma e 

textura superficial da partícula são aspectos relevantes de suas características, sendo 

conveniente definir as diferentes formas geométricas de cada um. De acordo com 

Neville (2016), os agregados podem apresentar as seguintes formas: arredondada, 

irregular, lamelar, angulosa, alongada e lamelar alongado, conforme Quadro 8. 
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QUADRO 8. Classifica­«o da forma de part²culas do agregado. 

Classificação Descrição 

Arredondado Completamente erodido pela água ou pelo atrito. 
Irregular Naturalmente irregular ou parcialmente desgastado por atrito, 

com cantos arredondados. 
Lamelar Material em que a espessura é pequena em relação às outras 

dimensões. 
Anguloso Possuem arestas bem definidas formados pela interseção de 

faces relativamente planas. 
Alongado Geralmente anguloso, em que o comprimento é bem maior do 

que as outras dimensões. 
Fonte: Adaptado de Neville (2016). 

 

Park et al. (2018) realizaram um estudo da influência da britagem na fabricação 

do agregado reciclado de concreto, obtendo uma variedade de formas de partículas 

dos agregados reciclados, entre elas a forma arredondada (Figura 7a) e alongada 

(Figura 7b). 

 

FIGURA 7. Formas da part²cula do agregado reciclado de concreto. 

  

(a) arredondado (b) alongado 

Fonte: Metha e Monteiro (2014). 

 

A forma altera principalmente as propriedades do concreto no estado fresco e 

quanto mais ásperos, angulosos e alongados forem os agregados será exigida mais 

pasta para concretos de mesma trabalhabilidade. Esta quantidade maior de pasta é 

necessária para envolver a maior área superficial que estes grãos possuem e 

compensar dificuldades no rolamento dessas partículas (MEHTA e MONTEIRO, 

2014).  

Estudos realizados por Afshar et al. (2017) comprovam que a resistência à 

tração da partícula e a sua energia de ruptura são dependentes do fator de forma. A 

forma do agregado tem relação direta com o processo de cominuição e, desta forma, 
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dependerá do equipamento utilizado para tal procedimento. Os trituradores de 

impacto, também utilizados em estágios secundários de trituração, produzem 

agregados com boa distribuição de grãos e menor índice de forma (Flakiness Index) 

conforme Silva et al. (2014). 

Leite (2007) afirma em seu estudo sobre agregados reciclados na cidade de 

Santo André, SP, que 79,5% dos grãos lamelares são compostos por materiais 

cerâmicos, enquanto 55,7% dos grãos cúbicos são de materiais cimentícios. Desta 

forma, ainda relata o autor, que quanto maior a quantidade de materiais cerâmicos, 

maior tendência a se obter agregados lamelares e, quanto maior a quantidade de 

materiais cimentícios, maior a concentração de agregados cúbicos. Essa lamelaridade 

provém do fato do material cerâmico possuir uma resistência inferior à do concreto, e 

sua passagem pelo britador de mandíbulas produz uma quantidade muito maior de 

material lamelar (LEVY, 2001). Esta forma lamelar, no caso dos cerâmicos também 

pode ser explicada pela forma lamelar (placas) do material originário tais como: blocos 

estruturais, porcelanatos, azulejos (ROBLES, 2016). Vale ressaltar que, mediante 

exposto, a forma da partícula do agregado deverá ser controlada uma vez que é uma 

importante propriedade que influencia o fator de empacotamento do material e a 

aderência entre a pasta de cimento e a partícula (NEVILLE, 2016). 

No Brasil a NBR 7.809 (ABNT, 2019d), que trata da determinação do índice de 

forma dos agregados graúdos, estabelece a metodologia da execução do ensaio com 

a utilização do paquímetro. Esta norma restringe a análise de partículas inferiores à 

9,5mm. A norma brasileira que define as propriedades dos agregados para concreto, 

NBR 7.211 (ABNT, 2009c), especifica o limite para valores inferiores a 3 quando da 

utilização do ensaio da norma NBR 7.809 (ABNT, 2019d). Já a NBR 15.116 (ABNT, 

2004f), que trata especificamente dos agregados reciclados, corrobora com o valor 

limite da norma (NBR 7.211, 2019c) para agregados naturais, tornando o limite único 

em ambos os casos. Waskow et al. (2018) avaliaram os índices de forma dos 

agregados cerâmicos, de argamassa e de concreto, obtendo valores inferiores a 3 

para os agregados de argamassa e concreto (2,49 e 1,78, respectivamente), estes 

tendendo à forma cúbica, e agregados cerâmicos tendendo à forma lamelar, com valor 

3,36. 

A norma europeia EN 933-3 (UNE STANDARDS, 2012), para teste das 

propriedades geométricas de agregados, também trata do índice de forma, porém 
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voltado à lamelaridade dos materiais. Neste caso, uma partícula é considerada 

lamelar quando a sua espessura é menor que 0,6mm da sua dimensão nominal. O 

ensaio é aplicado em partículas maiores que 6,5mm e o resultado final é obtido pela 

relação percentual entre a quantidade passante através de gabarito específico pela 

massa total amostrada. 

Os índices de forma e Flakiness Index de vários agregados de resíduos da 

construção civil relatados na literatura são comparáveis aos dos agregados naturais 

utilizados em estudos analisados por Brito e Saikia (2013). Para Silva et al. (2014), a 

composição e as propriedades físicas de um agregado reciclado devem ser 

determinadas antes da sua aceitação para utilização na produção de concretos, 

facilitando assim sua classificação, permitindo uma melhor compreensão do material 

e de seu provável desempenho. 

 

2.3.4.3. Massa Unitária e Massa Específica 

 

Segundo a NBR NM 52 (2009a), massa específica é a relação entre a massa 

do agregado seco e o seu volume, excluindo os vazios nele contidos.  

A massa unitária é definida, conforme a NBR NM 45 (ABNT, 2006), como a 

relação entre a massa do agregado lançado no recipiente de acordo com o 

estabelecido (compactado ou não compactado) e o volume desse recipiente.  

De acordo com Ribeiro, Pinto e Starling (2010), os agregados podem ser 

classificados quanto a sua massa específica em normais, leves ou pesados. Valores 

característicos de massa específica para agregados naturais estão entre 2,62 g/cm³ 

para quartzitos e 2,80 g/cm³ para basaltos (NEVILLE, 2016). 

As massas unitária e específica dos agregados reciclados são menores que as 

dos agregados naturais, e de acordo com Lovato (2007), a massa específica do AR 

apresenta reduções da ordem de 9,5-15,8% e, a massa unitária, reduções de cerca 

de 23-30%. Tenório (2007) afirma em seus estudos que a massa específica do 

agregado reciclado é inversamente proporcional à absorção de água do concreto, 

independentemente de sua relação a/c, sendo que a Figura 8a apresenta esta relação. 

Comparando concretos fabricados com agregados naturais e reciclados, a absorção 

se apresenta maior em concretos fabricados com agregado reciclado independente 

de sua relação a/c, como pode ser observado na Figura 8b. 
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FIGURA 8. Absorção de água em concretos com diferentes relações a/c onde (a) Relação massa 

específica agregado reciclado e absorção concreto e (b) Relação variação do tipo de agregado e 

absorção do concreto. 

 

 

 

 

(a) (b) 

Fonte: Adaptado de Tenório (2007). 

 

Lovato (2007) também afirma que a massa específica do agregado reciclado 

influencia na resistência à compressão do concreto, conforme Figura 9. 

 

FIGURA 9. Influência da variação da massa específica do agregado reciclado sobre a resistência à 

compressão do concreto. 

 

Fonte: Adaptado de Tenório (2007). 

 

Cabral (2007) obteve valores de massa específica para agregados reciclados 

inferiores aos agregados naturais, e alega que esta redução ocorre em função da alta 

porosidade dos mesmos. O autor ressaltou que os agregados reciclados de cerâmica 

vermelha foram os que apresentaram os menores valores (1,82 g/cm³), sendo, 

aparentemente, o agregado com maior quantidade de vazios. Por outro lado, o 
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agregado reciclado de concreto apresentou o maior valor de massa específica (2,27 

g/cm³), dentre os agregados reciclados, provavelmente em virtude da maior 

quantidade de agregados naturais em sua composição. Por fim, o agregado de 

argamassa apresentou o valor de 2,01 g/cm³. 

Ao avaliar a massa unitária dos agregados reciclados, Cabral (2007) verificou 

que os valores de massas unitárias dos agregados de concreto e cerâmicos 

apresentaram os valores de 1,54 g/cm³ e 1,46 g/cm³, respectivamente, maiores que 

os dos agregados de argamassa, 1,44 g/cm³. E neste caso o valor do agregado natural 

foi igual ao de argamassa.  

Thomas et al. (2019) analisaram agregados reciclados de concreto, obtendo 

valores de 2,32 g/cm³ para massa específica e 1,42 g/cm³ para massa unitária. 

Florea e Brouwers (2013) relatam que, de modo geral, os agregados reciclados 

têm uma massa específica menor e maior absorção de água do que os agregados 

naturais, no caso dos agregados reciclados de materiais cimentícios esta diminuição 

está relacionada com a pasta de cimento presente no agregado. 

 

2.3.4.4. Absorção 

 

O agregado reciclado possui uma maior absorção em função de apresentar 

uma porosidade também maior quando comparado ao agregado natural (BRITO; 

SAIKIA, 2013; CABRAL, 2007; DJERBI, 2020; ECKERT; OLIVEIRA, 2017; 

QUATTRONE et al., 2016; SILVA; BRITO; DHIR, 2014, THOMAS et al., 2019; WANG; 

YU; LI, 2020). 

Lovato (2007), em sua pesquisa, afirma que a absorção é maior para 

agregados com composição rica em agregados de argamassa e cerâmicos, em torno 

de 10%. Quando se tem agregados compostos em partes iguais de argamassas, 

cerâmicos e rochas naturais esta absorção diminui para valores próximos à 5%. 

Thomas et al. (2019) e Eckert e Oliveira (2017) obtiveram valores de absorção de 

5,3% e 5,9% para agregados de concretos. Cabral (2007) verificou que os agregados 

reciclados de cerâmica foram os que apresentaram maiores valores de absorção 

(10,69%), em função de apresentarem uma maior porosidade quando comparados às 

demais matérias-primas dos agregados reciclados. Observou-se que os agregados 

de concreto (5,65%) e de argamassa (9,52%) exibiram valores intermediários. 
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Quanto maior a porosidade do material de origem do agregado cerâmico, maior 

será a capacidade de absorção deste agregado (BICCA, 2000). No estudo de Leite 

(2007), os agregados reciclados obtidos de materiais cerâmicos do tipo telhas e tijolos 

apresentaram uma absorção de 20,7%, porém quando estes agregados eram 

compostos dos mesmos materiais cerâmicos, com revestimento impermeabilizante, 

este valor reduziu para 11,1%, semelhante aos obtidos para os agregados de 

materiais cimentícios que apresentaram valores em torno de 11,5%. Correia de Brito 

e Pereira (2006) verificaram que os agregados fabricados com tijolos apresentaram 

absorção de 12% enquanto os naturais apresentaram valor de 1%, valor semelhante 

foi encontrado nos estudos de Nepomuceno, Isidoro e Catarino (2018), 11,5%. Ângulo 

e Figueiredo (2011) afirmam que a absorção de água da cerâmica vermelha é muito 

variável, podendo chegar a até 24%. Os materiais cimentícios também possuem 

variação e podem chegar a até 15%. 

Os agregados reciclados compostos de concreto se diferenciam dos agregados 

naturais por conter materiais diferentes em sua composição, sendo eles, 

principalmente, a argamassa de cimento aderida ao agregado natural, conforme 

mostra a Figura 10. 

 

FIGURA 10. Agregado reciclado de concreto com argamassa aderida. 

 

Fonte: Adaptado de Jayasuriy et al. (2021). 

Vários autores concordam que a elevada porosidade do agregado reciclado de 

concreto está relacionada à quantidade de argamassa aderida. Esta argamassa é, por 
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consenso, a origem da piora nas propriedades dos agregados, como menor 

densidade, maior absorção, aumento de perda por abrasão, entre outros (BRITO; 

SAIKIA, 2013; BRITO; DHIR, 2014, BUTLER, 2003; CABRAL, 2007; DJERBI, 2020, 

ECKERT; OLIVEIRA, 2017; JAYASURIY et al., 2021, QUATTRONE et al., 2016; 

SILVA et al., 2014; SILVA, THOMAS et.al., 2019; WANG; YU; LI, 2020).  

Juan e Gutiérrez (2009), em seus estudos, observaram que um concreto 

estrutural de boa qualidade pode ser produzido selecionando agregados com teor de 

argamassa aderida inferior a 44%. 

Estes agregados tendem a apresentar duas zonas de transição, uma entre o 

agregado natural e a matriz antiga, e outra entre a matriz antiga e a matriz nova de 

cimento. A Figura 11 apresenta um desenho esquemático da formação da 

macroestrutura do agregado reciclado de concreto e suas zonas de transição. 

 

FIGURA 11. Esquema da formação da macroestrutura do agregado reciclado de concreto e suas 

zonas de transição. 

 

Fonte: a autora (2020). 

 

A argamassa de cimento aderida ao agregado natural de agregados de 

concreto acaba por apresentar microfissuras em sua estrutura em função do processo 

de britagem, fato que aumenta sua porosidade, e consequentemente, evidencia um 

decréscimo na densidade e em sua resistência à abrasão (BRAVO et al., 2015; 

OMARY; GHORBEL; WARDEH, 2016; OMARY; DJERBI, 2020; WANG; YU; LI, 2020).  

A Figura 12 apresenta comparação de dados experimentais obtidos por Juan e 

Gutiérrez (2009) e dados da literatura da variação do teor de argamassa aderida e o 

   Agregado natural 

Zona de transição inicial (Concreto antigo ) 

Zona de transição do agregado de RCD com 
a argamassa do novo concreto  

Argamassa inicial  (Concreto antigo ) 
 

Argamassa (Concreto novo)  
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taxa de absorção dos concretos. Observa-se que os dados apresentados na literatura 

são menores quando comparados aos dados experimentais, o que evidencia a 

importância da correta caraterização para o material a ser utilizado. 

 

FIGURA 12. Variação do teor de argamassa aderida e taxa de absorção dos concretos. 

 

Fonte: Adaptado de Juan e Gutiérrez (2009). 

 

Quando comparado aos demais materiais constituintes dos agregados 

reciclados, o concreto se apresenta como o menos poroso e produz os agregados 

reciclados de melhor qualidade, ainda, caso se remova a pasta de cimento durante o 

processamento, há possibilidade de se produzir agregados com absorção de água 

inferior a 3,0% (ÂNGULO E FIGUEIREDO, 2011). 

A NBR 15.116 (ABNT, 2004f) recomenda absorção menor que 7% para 

agregados com no mínimo 90% de massa de fragmentos à base de cimento e rochas, 

e menor que 12% para agregados mistos com menos de 90% de fragmentos de 

cimento e rochas. 

A absorção do agregado reciclado nos primeiros minutos de contato com a 

água pode chegar a valores de 70 a 90% da absorção após 24 horas (ÂNGULO E 

FIGUEIREDO, 2011). Bicca (2000) relatou em seu estudo que os agregados 

reciclados de materiais cerâmicos absorveram em 2 min 90% do esperado para 24 

horas. Carrijo (2005) observou que em 10 minutos de imersão em água uma mistura 

de agregados cerâmicos, de concreto e de argamassa absorviam de 70 a 86% da 

absorção total, conforme procedimento da NBR NM 53 (2009f). Para o mesmo tempo, 
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Pacheco et al. (2019) verificaram uma absorção de 85,71% para agregados de 

concreto. 

Lovato (2007) afirma em seu trabalho que o método de ensaio desenvolvido 

por Leite (2001) para análise da absorção de água em agregados reciclados se 

apresentou eficiente para agregados graúdos. Em seu estudo, observou que os 

agregados reciclados absorveram 50% de sua massa de água antes dos 30 minutos 

iniciais. 

Correia de Brito e Pereira (2006) apontaram a pré-saturação como maneira de 

minimizar os impactos desta propriedade sobre os resultados de resistência à 

compressão, trabalhabilidade e durabilidade do concreto fabricado com estes 

agregados.  

A pré-saturação dos agregados de RCD tem sido recomendada por diversos 

estudos sendo abordagem utilizada para contornar a perda de propriedades como 

consistência do concreto no estado fresco e melhorando o comportamento mecânico 

no estado endurecido (ÂNGULO; FIGUEIREDO, 2011, BAI et al., 2020; DJERBI, 

2020; NEPOMUCENO; ISIDORO; CATARINO, 2018; PACHECO et al., 2019). Porém, 

as indicações de valores destas pré-saturações variam, sendo que Ângulo e 

Figueiredo (2011) indicam de 80 a 90%, e Leite (2001) de 40 a 50%. 

 

2.4. CONCRETO COM AGREGADOS DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

Levy (2001) afirma que, quanto à produção de concretos com agregados 

obtidos a partir de resíduos minerais reciclados, pode-se dizer que só a partir de 1982 

começaram a ser desenvolvidas pesquisas de forma sistemática para avaliar o 

consumo de cimento, a quantidade de água e o efeito da granulometria dos agregados 

oriundos de alvenaria britada e de concreto. Desde então diversas pesquisas têm sido 

desenvolvidas reconhecendo que o concreto fabricado com resíduos da construção 

civil tem seu comportamento alterado em função da absorção de água, forma e 

tamanho do agregado reciclado (YANG, DU e BAO, 2011). 

Um dos destinos considerados viáveis para o reaproveitamento de resíduos da 

construção civil é sua utilização como agregado na mistura com materiais naturais ï 

prática normatizada pela NBR 15.116 (ABNT, 2004f), que define os limites a serem 

respeitados e o potencial de uso dos resíduos dentro das tecnologias já 
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desenvolvidas. 

Neste contexto, ressalta-se o crescimento da fabricação de concretos com 

agregados reciclados de RCD, e pode-se apontar como fator determinante para o 

desempenho destes concretos a variabilidade do agregado. O agregado para 

confecção de concretos possui algumas propriedades físicas essenciais para 

elaboração de um material que apresente desempenho e durabilidade, obedecendo 

às normas vigentes. As propriedades mais importantes que influenciam nas 

características dos concretos são granulometria, absorção de água, forma e textura, 

resistência à compressão, módulo de elasticidade e substâncias deletérias presentes 

(LEITE, 2001). A forma da partícula do agregado deverá ser controlada uma vez que 

é uma importante propriedade que influencia o fator de empacotamento do material e 

aderência entre a pasta de cimento e a partícula. 

As propriedades comumente analisadas para avaliação de substituições dentro 

do concreto podem ser divididas em seus estados fresco e endurecido. 

 

2.4.1. Propriedades dos Concretos com Agregados Reciclados no 

Estado Fresco 

 

O estado fresco do concreto apresenta algumas propriedades importantes para 

sua aplicação, visando bom desempenho durante a vida útil de projeto. As 

propriedades do estado fresco que podem sofrer alteração devido às substituições de 

agregados naturais por agregados reciclados são descritas a seguir. 

 

2.4.1.1 Trabalhabilidade 

 

Neville (1997) afirma que o teor de água nas misturas é o principal fator que 

influencia a trabalhabilidade, independentemente da relação a/c e do consumo de 

cimento para determinado tipo de agregado. Quanto menor e mais anguloso o 

agregado, maior será o teor de água necessário para alcançar o abatimento 

necessário. Quando o traço e a relação a/c são fixados, a trabalhabilidade irá 

depender somente da granulometria, textura e forma dos agregados. 

Quando não é realizado o procedimento de pré-saturação, a perda de 

trabalhabilidade do concreto reciclado é maior quando comparada com a do concreto 
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de agregados naturais, pois o agregado reciclado continua absorvendo água mesmo 

depois da mistura (BUTLER, 2003). 

Quando comparada a variação de trabalhabilidade em relação ao tipo do 

agregado reciclado substituído, percebe-se que a substituição do agregado miúdo 

gera um impacto maior na diminuição da trabalhabilidade o que pode ser comprovado 

no estudo de Tahar et al. (2017). Foram avaliados concretos em que se substituiu o 

agregado miúdo natural por areia reciclada nas proporções de 15%, 30%, 70% e 

100%, e no qual se substituiu somente agregado graúdo por concreto reciclado nas 

mesmas proporções. Foram variados os tipos de cimento, o cimento tipo 1 (CEM I 

52.5R CE CP2) que possui menos C3S e mais C3A e é mais fino do que o cimento tipo 

2 (CEM I 52.5R CE), e foi utilizado aditivo superplastificante. A Figura 13 apresenta 

os resultados deste estudo, em que o ensaio de abatimento pelo tronco de cone é 

realizado 30 s após a confecção do concreto. 

 

FIGURA 13. Variação do abatimento (mm) em relação ao teor de substituição onde a) areia reciclada 

e (b) agregado graúdo reciclado. 

 

(a)  

 

(b)  

Fonte: Adaptado de Tahar et al. (2017). 

 

Pode-se observar que no concreto com agregado graúdo reciclado, a variação 

de abatimento entre os dois tipos de cimento foi de 80 mm (210 mm para o cimento 

tipo 1 e 130 mm para o cimento tipo 2). Analisando as regressões apresentadas pelos 

autores, percebe-se que no concreto com areia reciclada esta diferença se mantém 

constante até 30% de substituição, e após decresce. Já no concreto com agregado 

graúdo reciclado, a variação parece decrescer constantemente, obtendo valores de 

abatimento, com 100% de substituição, maiores do que o do concreto com 

substituição de areia reciclada. De acordo com Tahar et al. (2017), a perda de 
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trabalhabilidade com a substituição de agregados graúdos é menor do que com a de 

agregados miúdos. 

Silva, De Brito e Dhir (2018) afirmam que é evidente a influência da absorção 

dos agregados reciclados na trabalhabilidade dos concretos, desta forma a pré-

saturação como abordagem de compensação desta influência foi a forma que melhor 

apresentou resultados. Por outro lado, Leite, Figueiredo Filho e Lima (2013) afirmam 

que a melhor forma de compensação da absorção de água pelo agregado reciclado 

trata-se da utilização de aditivos superplastificantes. 

Rodrigues e Fucale (2014) observaram que a relação a/c apresentou mesma 

tendência de crescimento que o aumento de agregado reciclado durante a confecção 

dos concretos. A dificuldade de atingir a trabalhabilidade e o abatimento dos concretos 

reciclados apresentou-se proporcional ao aumento dos teores de substituição do 

agregado reciclado. 

Estudos que avaliaram a substituição do agregado graúdo natural pelo 

agregado reciclado cerâmico verificaram reduções na trabalhabilidade na ordem de 

15 até 60% em teores de substituições que variaram de 20 a 60% (ZAREEI et al., 

2019). 

 

2.4.1.2 Massa Específica 

 

A influência da relação a/c e de teores de agregados miúdos e graúdos de RCD 

no concreto foi avaliada por Leite (2011), que verificou que quanto maior os valores 

do teor de substituição e da relação a/c, menor o valor da massa específica do 

concreto no estado fresco. A mesma autora ainda comparou as variações de 

substituição dos teores de agregado miúdo reciclado (AMR) e agregado graúdo 

reciclado (AGR). O resultado pode ser verificado na Figura 14. 
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FIGURA 14. Efeito combinado da varia­«o da rela­«o a/c e teor de substitui­«o dos agregados mi¼do 
(AMR) e gra¼dos (AGR) reciclados na massa espec²fica do estado fresco. 

 

Fonte: Leite (2001). 

Ao analisar as curvas referentes à relação entre massa específica e relação a/c 

verifica-se que todas as misturas apresentaram a mesma tendência, decréscimo da 

massa específica à medida que a relação a/c aumenta. A substituição do agregado 

natural pelo reciclado apresenta influência no resultado da massa específica, uma vez 

que o concreto de referência, contendo 100% de agregados naturais (0% AMR-

0%AGR), apresenta os maiores valores independente da relação a/c. Ressaltam-se 

os percentuais de 85% e 92% de massa específica dos concretos 100% AMR-

100%AGR e 50%AMR-50%AGR em relação ao concreto de referência. Estes 

resultados apresentam coerência com os de Radonjanin, Malesev e Marinkovic 

(2010), em que a massa específica de concreto no estado fresco diminui 

aproximadamente 2% quando se comparam os resultados dos concretos com 

agregados graúdos naturais e os concretos com agregados graúdos reciclados. 

 

2.4.2. Propriedades dos Concretos com Agregados Reciclados no 

Estado Endurecido 

 

 Para o estado endurecido, as principais propriedades afetadas pela 

substituição do agregado natural pelo reciclado serão analisadas a seguir. 

 

2.4.2.1. Resistência à Compressão 

 

Kisku et al. (2017) realizaram uma revisão sobre a avaliação para o uso de 

agregados graúdos reciclados como material de construção sustentável. Cada estudo 
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apresentou variáveis diferentes, tais como: qualidade do agregado reciclado, 

composição do agregado reciclado, tipo de cimento, relação a/c, entre outras. Neste 

estudo foi apresentando um gráfico comparativo (Figura 15) de 10 autores a respeito 

da variabilidade da resistência à compressão e o teor de substituição de agregados 

graúdos reciclados. 

Observa-se que nesta comparação de estudos predomina a relação direta entre 

a diminuição da resistência à compressão e o aumento do teor de substituição do 

agregado natural pelo reciclado. No entanto os estudos 10 (FONSECA; DE BRITO; 

EVANGELISTA, 2011), 6 (ETXEBERRIA et al., 2007) e 5 (POON et al., 2004) 

apresentaram comportamento diferenciado, evidenciando inclusive alguns 

acréscimos de resistências ao longo do aumento do teor de substituição dos 

agregados graúdos (aumento de 12,5% nos concretos com 100% de substituição do 

estudo 5 de Poon et al.,2004). 

 

FIGURA 15. Variação da resistência à compressão em função do teor de substituição em diversos 

estudos. 

 

1: Rao; Bhattacharyya; Barai, 2011; 2 e 3: Elhakam;Mohamed; Awad, 2012; 4: Kwan et al. , 2012; 5,8 

e 9: Poon et al., 2004; 6: Etxeberria et al., 2007; 7: Kou e Poon, 2012; 10: Fonseca, de Brito, 

Evangelista, 2011. 

Fonte: Adaptado de Kisku et al., (2017). 

 

Diversas pesquisas (BAI et al., 2020; ELHAKAM; MOHAMED; AWAD, 2012; 

ETXEBERRIA et al., 2007; FONSECA, DE BRITO, EVANGELISTA, 2011; KOU E 

POON, 2012; KISKU et al., 2017; KWAN et al., 2012; POON et al., 2004) obtiveram 

https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0950061812002152#!
https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0950061812002152#!
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resultados em que concretos com agregados reciclados apresentaram uma redução 

na resistência à compressão quando comparados ao concreto de referência, variando 

esta redução de aproximadamente 12% (Rao; Bhattacharyya; Barai, 2011) à 

aproximadamente 33% (Elhakam; Mohamed; Awad, 2012). 

Zareei et al. (2019) afirmam que a substituição de agregados naturais por 

agregados cerâmicos aumenta a resistência à compressão de misturas de concreto 

devido ao aumento do intertravamento deste agregado reciclado. O teor ideal 

encontrado neste estudo é igual a 40%, o que leva a um aumento de 13%, nesta 

propriedade em comparação ao concreto de controle. 

Angulo (2005) encontrou, em seu estudo, 47% de diminuição de resistência e 

afirmou que ocorreu em função da porosidade do agregado. Já Levy (1997), em seu 

estudo com agregados reciclados de concreto, verificou que esta diminuição ocorreu 

em função da maior porosidade da antiga camada de argamassa aderida à superfície 

do agregado. Carrijo (2005) afirma que concretos fabricados com agregados de 

massa específica menor geram concretos com resistências à compressão menores. 

Cabral et al. (2010) e Cabral (2007), a partir de dados experimentais, 

apresentam um modelo que estima o comportamento da resistência à compressão 

aos 28 dias dos concretos com agregados reciclados. Neste modelo é possível 

verificar que o percentual do tipo de material (cerâmico, concreto e argamassa) bem 

como o percentual tipo de agregado reciclado (miúdo e graúdo) afetam a resistência 

final. 

Por outro lado, na pesquisa de Radonjanin, Malesev e Marinkovic (2010) foi 

verificado que agregados fabricados com concreto de alta resistência não afetaram a 

resistência à compressão final do concreto. Rodrigues e Fucale (2014) estudaram a 

influência do consumo de cimento na variação de resistência à compressão e 

verificaram que, mantendo o mesmo consumo de cimento nas misturas de concreto, 

não houve alterações significativas nos valores de resistência à compressão, tendo o 

concreto reciclado apresentado desempenho superior quando comparado com o de 

referência, devido à diminuição da relação a/c efetiva nos concretos reciclados. 

Porém, quando se discute a variação da resistência mecânica e do consumo 

de cimento em concretos com agregados reciclados, diversos autores (CARRIJO, 

2005; LEVY, 2011; CORDEIRO, 2013) afirmam que, agregados de menor densidade, 

https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0950061812002152#!
https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0950061812002152#!
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frágeis e mais porosos acabam por demandar um consumo maior de cimento quando 

comparado aos agregados naturais para uma mesma resistência. 

A utilização dos agregados reciclados de RCD na confecção de concretos, teor 

de agregados graúdos e a relação a/c, através da porosidade do agregado reciclado 

e a porosidade da matriz, determinada pela relação a/c são fatores fundamentais na 

resistência final dos concretos (LEITE, 2001). 

 

2.4.2.2. Módulo de Elasticidade 

 

A Figura 16 apresenta um esquema adaptado de Mehta e Monteiro (2014) que 

inter-relaciona os fatores e propriedades que afetam o módulo de elasticidade do 

concreto. 

 
FIGURA 16: Fatores que interferem no m·dulo de elasticidade do concreto. 

 

Fonte: Adaptado de MEHTA; MONTEIRO (2014). 

 

O módulo de elasticidade do concreto depende de vários fatores, como a pasta 

de cimento hidratada, a ligação pasta/agregado e do agregado utilizado, desta forma 

tende a variar muito em função do traço e materiais adotados (LEITE, 2001).  

Dependendo do teor de substituição, tipo e dimensões dos agregados 

reciclados e relação a/c, a diminuição do módulo poderá chegar a 50% quando 

comparado ao concreto convencional (BRITO; SAIKIA, 2013). Em função deste 

decréscimo de valores, a RILEM (1994) sugere fatores de conversão estimando este 
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percentual. Quando considerados concretos com agregados reciclados de alvenaria 

o fator é 0,65, quando os agregados são basicamente formados apenas por concretos, 

0,80 e quando são misturas de agregados reciclados e agregados naturais, 

dependendo do percentual de cada tipo, pode se considerar 1. 

Da mesma forma que as propriedades de resistência, o módulo de elasticidade 

em concretos fabricados com RCD é normalmente menor, e tende a diminuir com o 

aumento do teor substituição dos agregados naturais pelo RCD (BERNDT, 2009; 

BRITO; SAIKIA, 2013; CUNHA, 2017; DIMITRIOU; SAVVA; PETROU, 2018; 

DOMINGO-CABO et al., 2009, ETXEBERRIA, et al., 2007; GONZALEZ-FONTEBOA; 

MARTINEZ-ABELLA, 2008; PACHECO-TORGAL et al. 2013; XIAO; FAN; HUANG, 

2012). Gonzalez-Fonteboa e Martinez-Abella (2008) e Berndt (2009) verificaram que 

mesmo utilizando adições ao concreto o valor do módulo de elasticidade apresentou 

o mesmo comportamento, ou seja, diminuiu com o aumento do teor de substituição 

de agregado natural por reciclado. 

KISKU et al. (2017) compararam estudos onde foram analisadas a influência 

do teor de substituição de agregados reciclados em função do módulo de elasticidade 

do concreto, conforme apresenta o gráfico da Figura 17. As reduções variam de 12% 

à 27%, e observa-se que com o aumento do teor de substituição, o módulo de 

elasticidade decresce em todos os casos. O estudo de Fonseca, De Brito e 

Evangelista (2011), apresentado na Figura 17, compara a influência do teor de 

substituição em função do módulo de elasticidade considerando concretos com 

diferentes processos de cura. Verifica-se que o concreto curado imerso em água 

apresentou os maiores valores, seguido do concreto curado em câmara úmida e do 

concreto curado ao ar, observando assim a influência do método de cura no módulo 

de elasticidade. 
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FIGURA 17. Varia­«o do m·dulo de elasticidade em fun­«o do teor de substitui­«o de agregados 
reciclados. 

 

Fonte: Kisku et al. (2017). 

 

Por outro lado, estudos de Zareei et al. (2019) mostraram uma tendência de 

crescimento dos resultados do módulo de elasticidade das misturas de concreto com 

o aumento da taxa de substituição de agregados naturais por reciclados cerâmicos, 

tendo seu pico em 40% de substituição com 2,8% de aumento. Uma das causas 

apontadas foi o aumento da quantidade de partículas angulares deste reciclado. 

 

2.4.2.3. Intensidade de Ligante 

 

Para Machado (2020), a produção de concreto com foco na otimização do uso 

do cimento é considerada como ferramenta promissora para o desenvolvimento de 

concretos considerados ecoeficientes. Desta forma, pode-se dizer que a avaliação da 

intensidade de ligante (IL) nos concretos passa a ser um indicador importante, que 

junto a qualidade do agregado, resistência à compressão e módulo de elasticidade, 

pode ser utilizado como ferramenta de tomada de decisão para avaliação de eficiência 

e qualidade de concretos com agregados reciclados. 

De acordo com Damineli (2013), é possível definir a eficiência das misturas de 

concreto determinando a eficiência do uso de ligantes, através do índice Intensidade 

de Ligante (IL), que é definido como a quantidade de ligante necessária para produzir 

uma unidade de resistência. O indicador proposto por Damineli et al. (2010) relaciona 
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o consumo total de ligantes do concreto e a resistência à compressão, apresentado 

na Equação 1: 

 

),           (1) 

 

onde: IL = Intensidade de ligantes, em kg.m-3MPa-1; 

l = consumo total de materiais ligantes do concreto, incluindo cimento Portland 

e adições minerais (ativas e/ou inertes), em kg.m-3; 

Rc = resistência à compressão do concreto, aos 28 dias, em MPa. 

 

O levantamento realizado por Damineli et al. (2010) em literaturas nacionais e 

internacionais para concretos convencionais mostrou que a maior parte dos resultados 

apresentou valores entre 5 e 15 kg.m-3MPa-1 para resistências à compressão aos 28 

dias variando de 6 a 135 MPa. Para os concretos com RCD, o estudo de Machado 

(2020) avaliou diversos trabalhos que relacionavam a resistência a compressão de 

concretos de RCD e os IL, sendo que os resultados apresentaram variações de 6 até 

25 kg.m-3MPa-1 com resistências variando de aproximadamente 12 até 100 MPa e 

consumos de cimento de 150 kg/m³ até valores superiores à 500kg/m³ (Figura 18). 

Vale observar que a NBR 12.655 (ABNT, 2015) estabelece consumo de cimento 

mínimo de 260kg/m³ para concretos estruturais. 

 

FIGURA 18. Varia­«o da intensidade de ligante (IL) em fun­«o da resist°ncia ¨ compress«o para 

concretos reciclados com diferentes teores de agregados gra¼dos reciclados. 

 

Fonte: Machado (2020). 
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O índice IL permite uma comparação entre misturas, na qual quanto maior o 

teor de ligantes para uma dada resistência, menor a ecoeficiência do concreto, sendo 

utilizado por muitas centrais de concreto para medir o desempenho econômico de 

seus produtos (DAMINELI, 2013). 

 

2.5. BENEFICIAMENTO EM JIGUES 

 

Jigues estão entre os equipamentos mais antigos usados em concentração de 

minérios, e supõe-se que o princípio de funcionamento de separação por densidades 

em meio fluido era conhecido desde o Egito Antigo. De acordo com Sampaio e 

Tavares (2005), jigues são equipamentos amplamente utilizados em função da sua 

robustez, simplicidade de operação, baixo custo operacional e por admitirem o 

beneficiamento de materiais com ampla variação granulométrica. 

 
 

2.5.1. Jigagem 

 

A jigagem consiste em um processo de separação por densidade caracterizado 

pela repetida pulsação vertical de um leito de partículas através de um meio fluido (ar 

ou água ï denominados jigagem pneumática ou jigagem hidráulica, respectivamente). 

O resultado esperado é a estratificação do leito, ou seja, a separação das partículas 

em camadas/estratos de diferentes densidades, sendo a mesma crescente do topo à 

base do leito (SAMPAIO; TAVARES, 2005; WILL; FINCH, 2015). A Figura 19 mostra 

o detalhe do processo de expansão e compactação do leito que caracteriza a jigagem. 
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FIGURA 19. Mecanismo do processo de jigagem. 
 

 

Fonte: Adaptado de Sampaio et al. (2016). 

 

Tipos diferentes de jigues são compostos essencialmente pelos mesmos 

elementos, um tanque (arca) dividido em duas partes. A primeira parte é denominada 

de tela de suporte (crivo), sendo responsável pela sustentação do leito onde ocorre a 

estratificação (câmara de separação), e uma segunda parte onde as pulsações do 

fluido são geradas (mecanismo de pulsação). O equipamento se completa pelos 

sistemas de descarga (dispositivo de descarga) dos produtos leves e densos. A Figura 

20 detalha estes elementos. 

 

FIGURA 20. Elementos b§sicos do equipamento jigue. 

 

 

Corte transversal Corte longitudinal - detalhe dispositivo de 
descarga 

Fonte: Adaptado de Ambrós (2017). 
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Os equipamentos ainda se diferenciam em relação à forma de funcionamento, 

por fluxo contínuo ou em batelada. Normalmente os jigues industriais tem fluxo 

contínuo de entrada e saída de materiais, e os de escala laboratorial funcionam em 

batelada, onde o material é beneficiado por etapas. A seguir são descritos os 

equipamentos industriais jigue a seco e a água, bem como um equipamento em escala 

laboratorial de funcionamento à água, foco deste trabalho. 

 

a) Jigue a seco industrial 

 

O equipamento de jigue a seco foi projetado inicialmente para modernizar o 

beneficiamento de carvão. A Figura 21 mostra detalhes do equipamento industrial da 

empresa AllMineral, denominado ALLAIR, no qual se destaca a alimentação do 

material, o fluxo de ar (entrada e saída) e o material beneficiado dividido em partículas 

leves e pesadas.  

 

FIGURA 21: Equipamento Jigue a seco ï equipamento industrial. 

 
Fonte: Adaptado de ALLMINERAL (2019). 

 

Este equipamento possibilita o beneficiamento de materiais com partículas 

entre 1 mm até 50mm, indicado para diversos usos desde que exista diferença de 
























































































































































































































































































